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Expediente: 

Associação Estadual dos Municípios do Rio de Janeiro - AEMERJ 

 

  

Presidente: André Pinto de Afonseca 

   

Secretária Executiva  

  

Dilma Lira 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APERIBÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

REGIMENTO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE APERIBÉ 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

CAPÍTULO I 

Da Caracterização 
Art. 1°- O Sistema Municipal de Ensino de Aperibé, com base nos 

artigos 3°, VIII; 11, III e 14, II da Lei n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional), está integrado à estrutura da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura diretamente subordinado ao Poder 

Executivo Municipal. 

Parágrafo Único - As Unidades Escolares do Sistema Municipal de 

Ensino reger-se-ão por este Regimento aplicando-se os casos omissos 

a legislação própria, Lei Federal 8.069/90 e LDB nº 9.394/96. 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios, Finalidades e Objetivos 
Art. 2° - As Instituições Educacionais do Sistema Municipal de 

Ensino de Aperibé funcionam inspiradas nos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência e também pelos princípios da liberdade e 

da solidariedade. 

Art. 3° - A educação e o ensino visam o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho, bem como a oportunidade para estudos 

posteriores. 

Art. 4° - A educação escolar do Sistema Municipal de Ensino de 

Aperibé, conforme artigo 23, da LDB N° 9394/96, se organiza em 

anos e fases e, se destina à Educação Básica formada pela Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e EJA (Educação de Jovens e Adultos) 

de acordo com os objetivos por modalidade de atendimento. 

Art. 5°- No Currículo do Ensino, conforme § 5°, do artigo 32, da 

LDB n° 9394/96, deverá incluir obrigatoriamente conteúdo que trate 

dos direitos e deveres das crianças e dos adolescentes, tendo como 

base o Estatuto da Criança e do Adolescente(ECA), bem como, ações 

étnico-raciais com conteúdos referentes à história e cultura afro-

brasileira e dos povos indígenas brasileiros conforme previsto na Lei 

n° 11.645 de 10 de março de 2008, Bullyng e Cyberbullying como 

crimes no código Penal, Lei Federal n° 14811/24, Instituição da 

Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades 

Escolares, Lei n ° 14.819, de 16 de Janeiro de 2024 e Dia Mundial 

pela Valorização da Vida, Lei “Jeibson Fonseca Pires”, Lei n° 804, 

de 19 de Outubro de 2021. 

  

Parágrafo Único - O Ensino Médio e o Ensino Profissionalizante 

poderão ser oferecidos desde que o Município tenha atendido todas 

as modalidades de sua competência. 

Seção I 

Educação Infantil 

Art. 6° - A Educação Infantil tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança até cinco anos, em seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social complementando a ação da 

família e da comunidade. 

Art. 7° - Será oferecido em creches para crianças de 4 (quatro) meses 

a 3 (três) anos de idade, organizada da seguinte forma: 

I - Berçário - de 4 (quatro) meses a 2 (dois) anos de idade, podendo, 

desde que devidamente autorizada pela Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, ser dividida em duas etapas, conforme a 

necessidade e disponibilidade física, de acordo com o 

desenvolvimento da faixa etária: uma de 4 (quatro) meses a 11 (onze) 

meses e outra de 1 (um) ano a 1 (um) ano e 11 (onze) meses. 

II - Maternal I – de 2 (dois) anos a 2 (dois) anos e 11 (onze) meses de 

idade; 

III - Maternal II – de 3 (três) anos a 3 (três) anos e 11 (onze) meses 

de idade. 

Art. 8° - Será oferecida na pré-escola para crianças de 4 (quatro) 

anos a 6 (seis) anos de idade organizada da seguinte forma: 

I - 1° período – de 4 (quatro) anos a 4 (quatro) anos e 11 (onze) 

meses. 

II - 2° período – de 5 (cinco) anos a 5 (cinco) anos e 11 (onze) 

meses. 

§ 1º - As crianças que completarem 6 (seis) anos após o prazo 

determinado por lei, 31 (trinta e um) de março, para efetivação de 

matricula no Ensino Fundamental deverão ser matriculadas na 

Educação Infantil. 

§ 2º - A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito para a 

matrícula no Ensino Fundamental, mas é obrigatória para crianças de 

4 (quatro) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses. 

Seção II 

Ensino Fundamental 
Art. 9°- O Ensino Fundamental é obrigatório, com duração de 9 

(nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos 

de idade, tendo como objetivo a formação básica do cidadão, 

aprofundando e ampliando os conhecimentos adquiridos 

anteriormente mediante: 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 

básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, 

da tecnologia, das artes e dos valores que se fundamentam a 

sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em 

vista a aquisição de conhecimentos e habilidades na formação de 

atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos da família, dos laços de 

solidariedade humana e de tolerância recíproca. 

Art. 10 - No Sistema Municipal de Ensino de Aperibé, o Ensino 

Fundamental será oferecido em sistema (na forma) de anos, podendo 

ser alterado para ciclos, desde que, por decisão da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura e com a devida aprovação do 

Conselho Municipal de Educação (CME). 

Art. 11 - No Currículo do Ensino Fundamental, conforme § 5°, do 

artigo 32, da LDB n° 9394/96, deverá incluir obrigatoriamente 

conteúdo que trate dos direitos e deveres das crianças e dos 

adolescentes, tendo como base o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, bem como, Bullyng e Cyberbullying como crimes no 

código Penal, Lei Federal n° 14811/24 ações étnico-raciais com 

conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros conforme previsto na Lei n° 11.645 de 10 de 

março de 2008, Instituição da Política Nacional de Atenção 

Psicossocial nas Comunidades Escolares, Lei n ° 14.819, de 16 de 

Janeiro de 2024. Dia Mundial pela Valorização da Vida, Lei “Jeibson 

Fonseca Pires” Lei n° 804, de 19 de outubro de 2021. 

Seção III 

Educação de Jovens e Adultos - EJA 
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Art. 12 - A Educação de Jovens e Adultos (EJA) será destinada 

àqueles, com idade igual ou superior a 15 (quinze) anos, que não 

tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental. 

Art. 13 - A Educação de Jovens e Adultos (EJA) visa garantir aos 

jovens e adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 

regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 

características do aluno, sua disponibilidade de horário, seus 

interesses, condições de vida e de trabalho dando oportunidade de 

qualificação profissional, mediante a oferta de cursos de iniciação ao 

trabalho, semestral ou anual de acordo com o interesse da Unidade 

Escolar. 

Seção IV 

Educação Especial 
Art. 14 - A Educação Especial deve propiciar aos alunos com 

deficiência e/ou necessidades específicas, transtorno do espectro 

autista e altas habilidades/superdotação atendimento adequado ao seu 

processo de aprendizagem, através de experiências práticas, 

respeitando as diferenças individuais. O aluno terá: 

I - profissional de apoio escolar e/ou mediador quando comprovada a 

sua necessidade, através de laudo; 

II - quando necessário, currículos, métodos e técnicas para atender às 

necessidades dos alunos com deficiência e/ou necessidades 

específicas, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades/superdotação; 

III - atendimento, oferecido preferencialmente no Sistema Regular de 

Ensino, havendo, quando necessário, serviço de apoio especializado 

(Sala de Recursos Multifuncionais e/ou Serviço de Itinerância). 

Parágrafo Único - O aluno com perfil da Educação Especial, sem 

diagnóstico, será avaliado pela equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura. 

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conta com 

uma equipe multidisciplinar composta por Assistente Social, 

Psicóloga, Fonoaudióloga e Psicopedagoga para acompanhar, avaliar, 

encaminhar os alunos do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 16 - As atribuições e competências dos(as) Assistentes Sociais, 

sejam aquelas realizadas na educação ou em qualquer outro espaço 

sócio ocupacional, são orientadas e norteadas pelos princípios, 

direitos e deveres inscritos no Código de Ética Profissional de 1993 

(CEP), na Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8.662/1993), 

bem como nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996). Dentre 

outras atribuições, o assistente social nas redes de educação básica 

possibilita: 

I - contribuir com o direito à educação, bem como o direito ao acesso 

e permanência na escola com a finalidade da formação dos estudantes 

para o exercício da cidadania, preparação para o trabalho e sua 

participação na sociedade; 

II - subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e 

estratégias, a partir de conhecimentos de políticas sociais, bem como 

do exercício e da defesa dos direitos civis, políticos e sociais da 

coletividade; 

III - contribuir para a garantia da qualidade dos serviços aos 

estudantes, garantindo o pleno desenvolvimento da criança e do 

adolescente, contribuindo assim para sua formação, como sujeitos de 

direitos; 

IV - participar da elaboração, execução e avaliação de políticas 

públicas voltadas à educação; 

V - contribuir no processo de ensino-aprendizagem de modo a 

assegurar a universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos 

programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática; 

VI - contribuir no fortalecimento da relação da escola com a família e 

a comunidade, na perspectiva de ampliar a sua participação na escola; 

VII - aprimorar a relação entre a escola, a família e a comunidade de 

modo a promover a eliminação de todas as formas de preconceito; 

VIII - intervir e orientar situações de dificuldades no processo de 

ensino-aprendizagem, evasão escolar, atendimento educacional 

especializado; 

IX - contribuir com o processo de inclusão e permanência dos alunos 

com necessidades educativas especiais na perspectiva da inclusão 

escolar; 

X - criar estratégias de intervenção frente a impasses e dificuldades 

escolares que se apresentam a partir de situações de violência, uso 

abusivo de drogas, gravidez na adolescência, assim como situações 

de risco, reflexos da questão social que perpassam o cotidiano 

escolar; 

XI - atuar junto às famílias no enfrentamento das situações de 

ameaça, violação e não acesso aos direitos humanos e sociais, como a 

própria educação; 

XII - favorecer o processo de inclusão e permanência do estudante 

com necessidades educativas especiais; 

XIII - participar de ações que promovam a acessibilidade; 

XIV - fortalecer e articular parcerias com as equipes dos Conselhos 

Tutelares, APAE, CRAS, CREAS, unidades de saúde, movimentos 

sociais dentre outras instituições, além de espaços de controle social 

para viabilizar o atendimento e acompanhamento integral dos 

estudantes; 

XV - fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da 

permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de 

programas de transferência de renda; 

XVI - viabilizar o acesso a programas, projetos, serviços e benefícios 

sociais aos estudantes e suas famílias por meio de rede intersetorial 

no território, fortalecendo a permanência escolar; 

XVII - realizar assessoria técnica junto à gestão escolar, bem como 

participar dos espaços coletivos de decisões; 

XVIII - contribuir em programas, projetos e ações desenvolvidos na 

escola que se relacionem com a área de atuação; 

XIX - contribuir na formação continuada de profissionais da rede 

pública de educação básica. 

Parágrafo Único - A atuação do Assistente Social no âmbito do 

Sistema Municipal de Ensino de educação básica dar-se-á na 

observância das leis, regulamentações, instrumentais teóricos e 

metodológicos do Serviço Social. 

Art. 17 - A prática desse profissional segue o que foi orientado e 

norteado pelo Manual de psicologia escolar/educacional, elaborado 

pelas Comissões do CRP-08 (2007), e as Referências Técnicas para a 

Atuação de Psicólogas (os) na Educação Básica, conforme o 

Conselho Federal de Psicologia (2019), bem como norteado pelos 

princípios do Código de Ética Profissional do Psicólogo (2005). 

Dessa forma, o psicólogo, ao atuar na dimensão educacional, deverá 

considerar a dimensão de produção da subjetividade, sem reduzi-la a 

uma perspectiva individualizante, afastando-se do modelo clínico-

assistencial. Sua principal contribuição não se refere a quantidade de 

respostas bem-sucedidas na resolução de problemas, mas sim o que 

pode contribuir para manter em exercício redes de atenção à vida, 

redes que foquem as potencialidades dos indivíduos, nas ações de 

acompanhamento do desenvolvimento de cada criança singular e das 

ações preventivas. No caso da avaliação das dificuldades no processo 

de escolarização, é fundamental avaliar o aluno prospectivamente, 

naquilo que ele pode se desenvolver, e não se restringir àquilo que o 

aluno não consegue realizar, ou mesmo centrar-se somente no aluno, 

sem refletir sobre a produção social do fracasso escolar. Nessa 

perspectiva o profissional tem as seguintes atribuições no espaço 

educacional: 

I - desenvolver ações que contribuam para uma compreensão dos 

elementos constituintes dos processos de ensino e aprendizagem em 

suas dimensões subjetivas e objetivas, coletivas e singulares; 

II - desenvolver ações que busquem o enfrentamento de situações 

naturalizadas no contexto escolar, superando explicações que possam 

culpabilizar os estudantes, familiares ou professores; 

III - contribuir como mediador, fortalecendo o papel do professor e 

do estudante como agentes principais do processo de ensino e 

aprendizagem; 

IV - contribuir, com seus conhecimentos e práticas, para a 

compreensão das questões que envolvem a política educacional e 

suas implicações no trabalho docente; 

V - poderá atuar junto aos professores por meio de formação 

continuada, trabalhando conteúdos relacionados ao desenvolvimento 

e aprendizagem no que compete a prática da psicologia; 

VI - promover o desenvolvimento de todos os envolvidos no trabalho 

pedagógico no que tange a dimensão da psicologia; 

VII - prestar orientação aos professores, estudantes e demais agentes 

que trabalham nesse contexto no que compete a prática da psicologia; 

VIII - orientar as famílias ou os cuidadores em relação ao 

desenvolvimento de determinados estudantes em relação aos seus 

processos psicológicos; 

IX - participar de reuniões tanto com a equipe escolar, responsáveis 

pelos estudantes e/ou equipe multiprofissional para alinhar práticas e 

prestar assistência no que lhe couber; 
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X - contribuir para o desenvolvimento da concepção da psicologia 

voltada a um compromisso social que não entende o fracasso escolar 

como um processo somente individual; 

XI - contribuir para romper a patologização, medicalização e 

judicialização das práticas educacionais nas situações em que as 

demandas por diagnósticos fortalecem a produção da exclusão. 

Compreendendo que a escola enquanto instituição é um espaço 

pedagógico e não clínico-assistencial; 

XII - promover cursos, palestras, rodas de conversas e outras ações 

que possibilitem expandir informações acerca da saúde mental para a 

comunidade escolar e seu entorno, se pautando em atividades de 

promoção e prevenção dos processos que envolvam a saúde mental 

dos estudantes e demais membros da comunidade escolar. 

Art. 18 - A fonoaudiologia educacional visa à otimização do 

processo de ensino-aprendizagem e o manejo de situações que 

sinalizam dificuldades nesse processo, e que, sendo precocemente 

detectadas, evitam a evolução de determinados quadros, propiciando 

melhores resultados. Ressaltam-se aqui os problemas relacionados à 

aquisição da escrita; alterações na oralidade, mais conhecidas como 

trocas e omissões de sons na fala; os comprometimentos vocais; 

problemas auditivos; distúrbios das estruturas e funções 

estomatognáticas, que afetam a articulação, a respiração, a deglutição 

e a mastigação. Nessa perspectiva o profissional poderá, em parceria 

com equipe educacional: 

I - disponibilizar e discutir informações/conhecimentos a respeito dos 

aspectos concernentes à fonoaudiologia que beneficiem o educador e 

o aluno; 

II - prestar assessoria fonoaudiológica e dar suporte à equipe escolar 

discutindo e elegendo estratégias que favoreçam o trabalho com 

alunos que apresentam dificuldades de fala, linguagem oral e escrita, 

voz e audição; 

III - contribuir para a inclusão efetiva dos alunos com necessidades 

educacionais especiais, de modo especial promovendo a 

acessibilidade na comunicação; 

IV - realizar ações promotoras de saúde que resultem no 

desenvolvimento dos alunos e na saúde da equipe escolar, no que se 

refere à linguagem oral, escrita, audição, motricidade orofacial e voz; 

V - orientar as famílias ou os cuidadores em relação ao 

desenvolvimento das crianças, principalmente as de maior 

vulnerabilidade social; 

VI - conhecer a realidade local e elencar ações de promoção à saúde 

a serem desenvolvidas no âmbito escolar, por todos os atores sociais; 

VII - participar de reuniões com a equipe multidisciplinar para 

acompanhamento sistemático e contínuo das ações desenvolvidas 

com os educandos, equipes escolares, pais ou responsáveis; 

VIII - participar de formação continuada e capacitação específica aos 

professores e equipes escolares, buscando disseminar o conhecimento 

em assuntos fonoaudiológicos; 

IX - realizar encaminhamentos dos alunos para exames específicos 

e/ou acompanhamentos terapêuticos que se fizerem necessários; 

X - orientar pais ou responsáveis quanto às necessidades 

educacionais de seu(s) filho(s), de forma a buscar parceria no 

trabalho pedagógico e às intervenções necessárias em outros âmbitos 

(Saúde, Assistência Social etc.); 

XI - participar de reuniões pedagógicas, conforme necessidades 

levantadas pela equipe técnica e/ou escolar; 

XII - desenvolver projetos ou programas de articulação entre as 

Secretarias de Saúde e Educação, e intersetoriais, contribuindo para a 

integralidade de atendimento ao munícipe; 

XIII - orientar hábitos de saúde e realizar campanhas educativas, de 

acordo com a necessidade da comunidade escolar. 

Art. 19 - O Psicopedagogo é um profissional especializado que atua 

na área da aprendizagem, com o objetivo de melhorar o desempenho 

e as potencialidades de aprendizagem das pessoas. Suas funções 

incluem: 

I - investigar e intervir em dificuldades de aprendizagem de crianças, 

adolescentes, adultos e idosos; 

II - compreender o processo de aprendizagem e as limitações que 

podem surgir; 

III - identificar a origem das dificuldades, que podem ser sociais, 

físicas ou emocionais; 

IV - trabalhar em parceria com professores para detectar problemas 

em sala de aula; 

V - construir um perfil da classe e conhecer a dinâmica do ambiente 

de ensino; 

VI - promover a aprendizagem cooperativa e a cooperação entre 

escola e família; 

VII – colaborar com a formação do professor; 

VIII – participar de equipes multidisciplinares. 

Art. 20 - Foi criado, no Município de Aperibé, o Centro de Educação 

Inclusiva Arilene Gomes Ferreira de Oliveira, através da Lei nº 882, 

de 22 de setembro de 2023, vinculado à Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura. 

Art. 21 - O Centro de Educação Inclusiva será para auxiliar no 

processo inclusivo dos alunos do Sistema Municipal de Ensino de 

Aperibé, dando suporte educacional, realizando encaminhamento e 

oportunizando serviços que eliminem as barreiras do ensino. 

Art. 22 - Os alunos com dificuldades no processo de ensino-

aprendizagem, quando ultrapassarem todos os recursos utilizados 

pela escola para a tentativa de resgate, poderá o professor regente 

utilizar da ficha de sondagem para encaminhar ao Centro de 

Educação Inclusiva um pedido de avaliação com os profissionais 

pertinentes. 

Art. 23 - Serão atendidos pelo Centro de Educação Inclusiva, nas 

Salas de Recursos Multifuncionais os educandos matriculados no 

Sistema Municipal de Ensino de Aperibé. 

  

CAPÍTULO III 

Da Estrutura Básica Organizacional 
Art. 24 - A Estrutura Básica da Unidade Escolar do Sistema 

Municipal de Ensino é definida em atos do Conselho Municipal de 

Educação(CME). 

Art. 25 - As Unidades Escolares terão sua organização 

administrativo-pedagógica, estruturada da seguinte forma: 

I - Direção Escolar - Diretor Geral e Diretor-Adjunto; 

II - Coordenação de Turno; 

III - Serviço de Secretaria; 

IV - Orientação Pedagógica; 

V - Orientação Educacional; 

VI - Associação de Pais e Mestres; 

VII - Conselho Escolar; 

VIII - Grêmio Estudantil; 

IX - Conselho de Classe; 

X - Corpo Docente; 

XI - Auxiliar de Creche; 

XII - Corpo Discente; 

XIII - Profissional de Apoio Escolar; 

XIV - Mediador; 

XV – Auxiliar de Serviços Gerais. 

  

CAPÍTULO IV  

DAS FUNÇÕES 
  

Seção I 

Direção 
Art. 26 - À Direção (Gestão Escolar) do Sistema Municipal de 

Ensino compete: planejar, coordenar, dirigir, supervisionar, controlar 

e avaliar a ação global da Educação e do Ensino, no âmbito da 

Unidade Escolar, no cumprimento das diretrizes definidas pelos 

diferentes órgãos competentes da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura. 

Art. 27 - A Direção da Unidade Escolar é exercida por um Diretor e 

um Diretor-Adjunto, habilitados em conformidade com a LDB N° 

9394/96, Lei nº 843 de 14 de setembro de 2022 e a Lei N° 446/2009 

que instituiu o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério 

Público do Município de Aperibé. 

Art. 28 - O Diretor Geral e o Diretor-Adjunto participam do processo 

de Consulta Pública e demais critérios da Lei nº 843 de 14 de 

setembro de 2022 e, logo após são nomeados pelo poder Executivo 

Municipal. 

Parágrafo Único - O Diretor Geral será substituído em sua falta e 

impedimentos pelo Diretor-Adjunto. 

Art. 29 - Ao Diretor Geral compete: 

I - cumprir e respeitar as normas legais determinadas pelos órgãos 

superiores e do Sistema Municipal de Ensino; 

II - zelar pelo fiel cumprimento do calendário escolar e das horas 

aulas; 
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III - assinar, juntamente com o Secretário da Unidade Escolar, os 

documentos escolares; 

IV - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

V - solicitar aos órgãos competentes da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura os recursos materiais e humanos necessários ao 

pleno funcionamento da Unidade Escolar. 

VI - elaborar sua proposta pedagógica; 

VII - elaborar, planejar e executar junto à comunidade escolar e local 

o Projeto Político Pedagógico (PPP), o Plano de Ação e o Regimento 

Interno da Unidade Escolar; 

VIII - responsabilizar-se por todos os atos e atividades da Unidade 

Escolar, bem como velar pelo cumprimento do Plano de Trabalho dos 

docentes; 

IX - presidir os Conselhos de Classe; 

X - zelar pela segurança dos alunos de sua Unidade Escolar; 

XI - buscar a permanente integração da Unidade Escolar com as 

famílias e comunidade visando a participação na sociedade; 

XII - prestar informações à Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura sempre que for solicitado; 

XIII - informar aos responsáveis sobre a frequência e o rendimento 

dos alunos, bem como sua proposta pedagógica; 

XIV - zelar pelo patrimônio sob sua guarda, bem como a segurança e 

a preservação das boas condições dos bens patrimoniais. 

Art. 30 - Ao Diretor-Adjunto da Unidade Escolar compete: 

I - assistir o Diretor Geral nas atividades cotidianas da escola; 

II - substituir o Diretor Geral no seu afastamento, faltas eventuais ou 

período de impedimento; 

III - receber delegação de competência do Diretor Geral; 

IV - participar das reuniões escolares, bem como dos Conselhos de 

Classe juntamente com o Diretor Geral. 

Art. 31 - O Diretor Geral da Unidade Escolar, de acordo com o 

número de alunos, poderá designar um ou mais profissionais da 

educação para a função de Coordenador de Turno. 

  

Seção II  

Coordenação de Turno 
Art. 32 - Ao Coordenador de Turno compete: 

I - zelar pela boa ordem dentro do estabelecimento; 

II - levar ao conhecimento da Direção os fatos irregulares que 

ocorreram no estabelecimento, bem como a falta do professor; 

III - prestar esclarecimentos à Direção relativos à parte disciplinar do 

estabelecimento; 

IV - dar assistência aos professores nas suas solicitações, no material 

escolar e em ocorrências de indisciplina; 

V - assistir a entrada e a saída dos alunos, recreios, festas, desfiles, 

excursões, etc.; 

VI - falar aos alunos sempre com delicadeza; 

VII - auxiliar a direção na exigência do uniforme e pontualidade dos 

horários; 

VIII - participar das reuniões escolares, bem como dos Conselhos de 

Classe. 

Parágrafo Único - O quantitativo referente à função de Coordenador 

de Turno é fixado de acordo com necessidade da escola em relação 

ao número de alunos e será composto, preferencialmente, por 

servidores efetivos, com readaptação e/ou redução de carga horária. 

  

Seção III 

Serviço da Secretaria 
Art. 33 - Ao Serviço de Secretaria constituído por um Secretário de 

Unidade Escolar e Auxiliar (es) de Secretaria, compete: organizar, 

orientar e executar as atividades de rotina da administração escolar. 

Parágrafo Único - O quantitativo referente à função de Secretário da 

Unidade Escolar e Auxiliar de Secretaria é fixado de acordo com a 

classificação da escola. 

Art. 34 - O Secretário de Unidade Escolar deverá ter habilitação 

específica com requisitos exigidos pela função, sendo admitido 

através de concurso público. 

Art. 35 - Ao Secretário da Unidade Escolar compete: 

I - conhecer, cumprir e divulgar, no âmbito da Unidade Escolar, a 

Legislação do ensino, emanada da Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura e, dos Órgãos Superiores; 

II - organizar e manter atualizados os serviços: 

a) protocolo; 

b) escrituração; 

c) arquivo; 

d) atendimento ao público; 

e) assinar toda a documentação escolar, juntamente com o Diretor 

Geral e Inspetor Escolar; 

f) manter em dia a vida escolar dos alunos; 

g) organizar e manter atualizado o cadastro do Corpo Docente e 

Discente da Unidade Escolar. 

Art. 36 - Ao Auxiliar de Secretaria compete: 

I - assistir o Secretário no cumprimento de suas atribuições; 

II - atender às solicitações do Secretário e da Direção da Unidade 

Escolar. 

  

Seção IV  

Orientação Pedagógica 
Art. 37 - A Orientação Pedagógica só poderá ser exercida por um 

professor com habilitação específica em Pedagogia, admitido por 

Concurso Público. 

Art. 38 - Cabe ao Orientador Pedagógico: 

I - colaborar com a Direção e promover o processo integrador e 

articulador das Ações Pedagógicas e Didáticas, desenvolvidas na 

Unidade Escolar, de acordo com as Diretrizes da Política 

Educacional da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e, da 

Legislação em vigor; 

II - planejar e acompanhar o Projeto Político Pedagógico (PPP) e o 

Planejamento de Ensino mantendo-os sempre atualizados, atendendo 

à legislação vigente; 

III - planejar o estudo, execução e controle de normas didáticas de 

maneira que haja um bom rendimento escolar; 

IV - estar atento às relações entre corpo Docente, Discente e 

Administrativo, assim como, às relações entre a Escola e a 

Comunidade; 

V - propor e executar ações junto ao corpo docente que possam 

garantir a implementação do Projeto Político Pedagógico (PPP) da 

Unidade Escolar; 

VI - articular as reuniões pedagógicas, oferecendo subsídios para um 

trabalho pedagógico mais dinâmico e significativo; 

VII - assessorar os professores ao planejamento da recuperação da 

aprendizagem e da dependência considerando os índices de avaliação 

interna e externa; 

VIII - organizar e conduzir as reuniões do Conselho de Classe, em 

parceria com a Direção, propondo alternativas para a melhoria do 

processo educacional, numa perspectiva inovadora de instância 

avaliativa do desempenho dos alunos. 

IX - acompanhar mensalmente, os Diários de Classe, observando 

todos os lançamentos obrigatórios; 

X - promover, junto ao corpo docente, atividades de formação 

continuada, tendo em vista o aperfeiçoamento do processo 

pedagógico; 

XI - estimular e articular a elaboração de projetos especiais junto á 

comunidade escolar, desde que orientados pelas diretrizes da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

XII - promover junto ao Diretor reunião de pais e responsáveis 

sempre que se fizer necessário; 

XIII - supervisionar a conservação e atualização do material 

pedagógico; 

XIV - acompanhar, apoiar e orientar a execução de cada modalidade 

de ensino mantido na Unidade Escolar que atua. 

Art. 39 - Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, de 

acordo com o número de alunos das instituições, designar professores 

articuladores de ensino para exercer funções pedagógicas junto á 

orientação pedagógica, estes serão os Professores de Assessoramento 

Pedagógico. 

Art. 40 - Haverá na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

uma equipe que irá compor o Departamento Pedagógico, para dar 

assistência, suporte às Instituições do Sistema Municipal de Ensino. 

Irá compor a equipe, os Professores de Assessoramento Pedagógico 

e/ou Orientadores Pedagógicos. 

  

Seção V  

Orientação Educacional 
Art. 41 - A Orientação Educacional constitui o setor de assistência 

permanente ao educando, incluindo aconselhamento vocacional em 

cooperação com os Professores, Família e Comunidade. 
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Art. 42 - O Orientador Educacional é um profissional devidamente 

habilitado em Pedagogia e admitido por Concurso Público. 

Art. 43 - São atribuições do Orientador Educacional: 

I - orientar os alunos em seu desenvolvimento pessoal, preocupando-

se com a formação de seus valores, atitudes, emoções e sentimentos; 

II - ouvir, dialogar e orientar alunos, professores, gestores, 

responsáveis e comunidade; 

III - proporcionar condições para que o educando se torne capaz de 

fazer sua escolha profissional adequadamente; 

IV - contribuir para uma melhor integração entre Escola, Família e 

Comunidade; 

V - prestar orientação individual aos alunos que dela necessite; 

VI - manter contato constante com os professores das turmas ou 

alunos sob sua orientação; 

VII - participar das reuniões do Conselho de Classe, propondo 

alternativas para a melhoria do processo educacional; 

VIII - contribuir para o acesso e a permanência de todos os alunos na 

escola, intervindo com sua especificidade de mediador na realidade 

do aluno; 

IX - coordenar, junto aos professores, o processo de sistematização e 

divulgação das informações sobre o aluno, para conhecimento dos 

professores e pais para que, em conjunto, possam discutir 

encaminhamentos necessários; 

X - contribuir para o desenvolvimento da autoestima do aluno, 

visando á aprendizagem e a construção de sua identidade pessoal e 

social; 

XI - participar da análise qualitativa e quantitativa do rendimento 

escolar, junto aos professores, coordenadores e demais educadores, 

visando reduzir índices de evasão e repetência qualificando o 

processo ensino/aprendizagem; 

XII - realizar e/ou promover pesquisas e estudos, emitindo pareceres 

e informações técnicas na área de orientação educacional; 

XIII - acompanhar a frequência dos alunos diariamente, 

diagnosticando casos de infrequência, tomandoas medidas cabíveis 

de acordo com a legislação vigente, junto à direção da Unidade 

Escolar; 

XIV - desenvolver o trabalho de orientação educacional, 

considerando a ética profissional. 

  

Seção VI  

Associação de Pais e Mestres  
Art. 44 - A Associação de Pais e Mestres tem por finalidade geral 

colaborar na assistência e formação do educando, por meio de 

aproximação entre pais, alunos e professores promovendo a 

integração: Poder Público, Comunidade, Escola e Família. 

Parágrafo Único - À Instituição de Ensino será preservado o direito 

de fazer o seu Estatuto. 

  

Seção VII 

Conselho Escolar 
Art. 45 - A instituição dos Conselhos Escolares e Fóruns dos 

Conselhos Escolares será regulamentada através da Lei nº 14.644, de 

2 de agosto de 2023, com a devida aprovação do Conselho Municipal 

de Educação (CME). 

Parágrafo Único - A Lei nº 14.644, de 2 de agosto de 2023, altera a 

Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional) prevê a Instituição de Conselhos Escolares e 

de Fóruns dos Conselhos Escolares. 

Art. 46 - A Lei dos respectivos Estados, Municípios e do Distrito 

Federal definirá as normas da gestão democrática do ensino público 

da educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 

princípios de participação das comunidades escolar e local em 

Conselhos Escolares e em Fóruns dos Conselhos Escolares. 

  

Seção VIII 

Do Grêmio Estudantil 
Art. 47 - A Unidade Escolar deverá estimular a criação do Grêmio 

Estudantil, destinado a congregar o Corpo discente, tendo como 

objetivo essencial a formação social dos discentes. 

Art. 48- O Grêmio Estudantil é uma entidade autônoma 

representativa dos interesses dos estudantes da Escola, tendo 

finalidades educativas, culturais, cívicas, desportivas e sociais. 

Art. 49 - O Grêmio Estudantil visa aos seguintes objetivos: 

I - colaborar para o projeto dos alunos, para o exercício da cidadania 

e a participação ativa e solidária na vida social; 

II - oferecer aos alunos oportunidade de livre elaboração, discussão e 

desenvolvimento de ideias, de sua organização em projeto de 

natureza educativa, cultural ou vivência comunitária e do 

gerenciamento independente desses projetos. 

Art. 50 - O Grêmio Estudantil funcionará sob a supervisão de um 

professor, orientador, designado pelo diretor da Unidade Escolar. 

Terá sua diretoria eleita pelos alunos em votação direta e secreta, 

com estatuto próprio apreciado pelo Conselho Municipal de 

Educação e aprovado pela Secretara Municipal de Educação e 

Cultura. 

Parágrafo Único - O Grêmio Estudantil será regido por estatuto 

próprio aprovado em assembleia geral da categoria. 

Seção IX 

Conselho de Classe 
Art. 51 - O Conselho de Classe é uma reunião avaliativa em que os 

profissionais da Unidade Escolar envolvidos no processo ensino-

aprendizagem discutem o rendimento escolar dos alunos, o 

desempenho dos docentes, o resultado das estratégias de ensino 

empregadas, a adequação da organização curricular e outros aspectos 

referentes a esse processo, a fim de avaliá-lo coletivamente, mediante 

diversos pontos de vista. 

Art. 52 - Os Conselhos de Classe são constituídos pelo Diretor, 

Diretor-Adjunto (quando houver), Secretário de Unidade Escolar ou 

Auxiliar de Secretaria, Coordenador de Turno, Orientador 

Pedagógico, Orientador Educacional e Professores Regentes e, 

deverão ser realizados no final de cada bimestre. 

Parágrafo Único - A falta de qualquer funcionário, no Conselho de 

Classe deverá ser justificada por escrito através de atestado e/ou 

declaração escolar. 

Art. 53 - A inclusão de um representante de turma do corpo discente 

e um representante de pais ficará a critério da Unidade Escolar. 

Art. 54 - Os Conselhos de Classe terão como objetivo: 

I - apresentar e debater o aproveitamento geral da turma, analisando 

os fatores que influenciam o rendimento dos alunos; 

II - decidir pela aplicação, repetição ou anulação do mecanismo de 

avaliação do desempenho do aluno, no qual ocorra irregularidade 

e/ou dúvida quanto ao resultado alcançado; 

III - estabelecer mecanismos de recuperação de estudos, 

concomitantes ao processo de ensino - aprendizagem, que atendam a 

real necessidade do educando, em consonância com a proposta 

pedagógica da Unidade de Ensino; 

IV - decidir sobre aprovação, reprovação e recuperação do educando, 

quando o resultado final de aproveitamento apesentar dúvida; 

V - discutir e/ou apresentar sugestão de ações que possam aprimorar 

o comportamento disciplinar das turmas; 

VI - definir ações de adequação dos métodos e técnicas de ensino e 

ao desenvolvimento das competências e habilidades previstas no 

planejamento, quando houver dificuldade nas práticas educativas, 

visando à melhoria do processo ensino-aprendizagem; 

VII - deliberar sobre a aprovação e o avanço de estudo. 

Parágrafo Único - No caso de decisão de aprovação por ato próprio 

do Conselho de Classe, o resultado deve ser lavrado em Ata própria, 

registrado na Ficha Individual do aluno e no histórico Escolar, sendo 

mantidas as notas originais e ficando registrada a observação 

“Aprovado pelo Conselho de Classe”. 

  

Seção X 

Corpo Docente 
Art. 55 - O Corpo Docente é constituído por Professores concursados 

em exercício de acordo com a necessidade da Unidade Escolar e 

distribuído em conformidade com sua habilitação e concurso. 

Art. 56 - Os Docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico (PPP) da 

Unidade escolar; 

II - elaborar e cumprir o Plano de Trabalho que se encontra no 

Projeto Político Pedagógico da escola, segundo a proposta 

pedagógica da Unidade Escolar; 

III - zelar pela aprendizagem do aluno; 

IV - administrar o período letivo e horas-aulas estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à 

avaliação e ao desenvolvimento profissional; 
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V - colaborar com as atividades de articulação da escola entre família 

e comunidade; 

VI - participar dos Conselhos de Classe; 

VII - manter em perfeita organização a documentação da Unidade 

Escolar destinada aos registros de nota, frequência e falta de cada 

aluno; 

VIII - além dos Conselhos de Classe, participar obrigatoriamente das 

reuniões administrativo-pedagógicas da Unidade Escolar; 

Art. 57 - Os direitos e deveres do Corpo Docente estão no Estatuto 

dos Servidores Públicos Municipais de Aperibé, no Plano de Carreira 

e Remuneração do Magistério Público de Aperibé e nas demais 

normas afetas aos profissionais de ensino. 

Art. 58 - A biblioteca e/ou sala de Leitura será coordenada por um 

docente indicado pela Direção da Unidade Escolar que queira atuar 

na área. 

Parágrafo Único - Terá a finalidade de desenvolver nos alunos o 

gosto pela leitura, pesquisas, estudos e fornecer elementos 

necessários à realização dos trabalhos do corpo docente e discente da 

Unidade Escolar. Será composta, preferencialmente, por servidores 

efetivos, com readaptação e/ou redução de carga horária. 

Art. 59 - O cantinho da leitura é um espaço na sala de aula, onde o 

docente e os educandos terão acesso ao material lúdico propiciando o 

gosto pela leitura, pesquisa e estudos. 

  

Seção XI 

Auxiliar de Creche 
Art. 60 - O auxiliar de creche trabalha nas creches auxiliando os 

profissionais da educação nas atividades pedagógicas que são 

realizadas com as crianças. 

Art. 61 - A rotina do trabalho do Auxiliar de Creche compete: 

I - auxiliar o professor com o cuidado dos materiais pedagógicos; 

II - observar a manutenção dos equipamentos; 

III - ser responsável pela limpeza de brinquedos e equipamentos; 

IV - participar dos cuidados relacionados a alimentação, higiene, 

educação, cultura etc.; 

V - participar de todas as atividades propostas pela Direção da 

creche. 

  

Seção XII 

Corpo Discente 
Art. 62 - O Corpo Discente é constituído por todos os alunos 

regularmente matriculados na Unidade Escolar, sendo centro e a 

razão de todas as atividades educativas. 

§ 1° - Todo aluno regularmente matriculado na Unidades Escolar tem 

direito a: 

I - receber em igualdade de condições a orientação necessária para 

realizar suas atividades escolares, bem como, usufruir de todos os 

benefícios de caráter educativo; 

II - participar das atividades educativas; 

III - Ser tratado com respeito, atenção e cortesia por todos os 

membros que compõem a Unidade Escolar; 

IV - ser valorizado em sua individualidade; 

V - ser respeitado em seu ritmo próprio de aprendizagem; 

VI - ter acesso ao Regimento Escolar e esclarecimentos sobre os 

planos curriculares; 

VII - segunda chamada de provas que por motivo justo tenha faltado; 

VIII - recuperação paralela exigida por lei; 

IX - receber o uniforme escolar; 

X - alimentação exigida por lei. 

§ 2° - O aluno terá os seguintes deveres: 

I - ser assíduo e pontual nos seus trabalhos escolares; 

II - tratar com respeito e humanidade todos os membros da Unidade 

Escolar; 

III - manter bom relacionamento com os colegas, respeitando suas 

individualidades; 

IV - comparecer, participar e colaborar nas atividades realizadas pela 

Unidade Escolar; 

V - fazer uso do uniforme escolar, e na falta deste, usar roupas 

adequadas para frequentar às dependências da instituição. Entende-se 

por roupas adequadas aquelas que não possuem decotes, 

transparências, que não deixem barriga à mostra e que as saias e 

bermudas não sejam muito curtas. 

  

Seção XIII 

Profissionais de Apoio Escolar 
Art. 63 – O profissional de apoio escolar exerce atividades de 

alimentação, higiene e locomoção do aluno com deficiência e atua 

em todas as atividades escolares nas quais se fizerem necessárias, em 

todos os níveis e modalidades de ensino. São atribuições do 

profissional de apoio escolar: 

I - apresentar empatia e certa capacidade de convencimento para 

gerar vínculo com o aluno; 

II - facilitar a acessibilidade do aluno com deficiência. 

III - escutar, estar atento e ser solidário com o aluno cuidado; 

IV - auxiliar nos cuidados e hábitos de higiene; 

V - comunicar à equipe da escola sobre qualquer alteração de 

comportamento do aluno cuidado que possa ser observado; 

VI - acompanhar outras situações que se fizerem necessárias para a 

realização das atividades cotidianas do aluno com deficiência durante 

a permanência na escola. 

Parágrafo Único - Cada profissional deve atender, no máximo, 3 

(três) crianças, de forma a facilitar a inserção delas na sala de aula da 

melhor maneira possível. 

  

Seção XIV 

Mediador 
Art. 64 - Omediadorpode atuar como intermediário nas questões 

sociais e de comportamento, na comunicação e linguagem, nas 

atividades e/ou brincadeiras escolares, e nas atividades pedagógicas, 

nas limitações motoras ou da leitura, nos diversos níveis escolares. 

As atribuições do mediador escolar são: 

I - atuar no ambiente escolar, dentro da sala e demais dependências 

da escola, e também nos passeios extras (fora da escola) que 

ocorrerem dentro do horário da mediação; 

II - ser assíduo e pontual, respeitando os horários, as regras e normas 

da instituição escolar onde faz a mediação; 

III - ser discreto e profissional evitando envolver-se em assuntos que 

não dizem respeito ao trabalho de mediação; 

IV - lembrar sempre que o que ocorre no ambiente escolar deve ser 

compartilhado ediscutido apenas com os profissionais envolvidos, 

equipe pedagógica e responsáveis pela orientação; 

V - solicitar apoio e supervisão da equipe responsável sempre que 

sentir necessidade, evitando passar problemas e dificuldades 

pertinentes à mediação aos responsáveis dos alunos; 

VI - avisar com antecedência, sempre que possível, caso precise 

faltar para que a equipe possa decidir junto à escola e aos 

responsáveis qual o procedimento indicado; 

VII - conversar com o professor explicando, sempre que necessário, 

os porquês dosprocedimentos e intervenções realizados no ambiente 

escolar; 

VIII - manter sempre a atenção da criança voltada para as ordens e 

informações dadas pelo professor; 

IX - atuar no momento da entrada ou saída escolar, direcionando a 

criança ao grupoe ensinando-a como se comportar naquele momento, 

estimulando o cumprimento da rotina e das ordens dadas pelo 

professor; 

X - durante o recreio mediar à relação da criança com os seus colegas 

nas brincadeiras e situações sociais; 

XI - dirigir-se com a criança ao banheiro, caso haja necessidade, 

auxiliando-a em seus hábitos de higiene, promovendo assim maior 

independência e autonomia. Caso exista na escola um profissional 

específico para auxiliar os alunos nesse momento, o mediador estará 

apenas por perto, intervindo caso ocorra algum conflito ou 

dificuldade entre eles; 

XII - manter-se sempre junto ao grupo e ao professor de sala, 

cumprindo, dentro do possível, toda a rotina e as atividades 

pedagógicas; 

XIII - Atuar em parceria com o professor dentro de sala de aula. 

Parágrafo Único - Cada mediador deve atender, no máximo, 2 

(duas) crianças, de forma a facilitar a inserção delas na sala de aula 

da melhor maneira possível. 

  

Seção XIV 

Auxiliar de Serviços Gerais  
Art. 65 - A Equipe de Auxiliar de Serviços Gerais constitui-se de: 

merendeira/auxiliar de merendeira, auxiliar de limpeza, motorista, 

vigia, guarda-vidas, monitor de transporte escolar, porteiro, etc.. 
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Art. 66 - Cabe a Equipe de Auxiliar de Serviços Gerais garantir o 

bom funcionamento da infra-estrutura necessária às atividades meio 

da Unidade Escolar. 

Art. 67 - Ao Auxiliar de Serviços Gerais compete: 

I - executar as atividades de higienização das dependências da 

Unidade Escolar; 

II - cuidar da higiene e arrumação das dependências da cozinha e da 

dispensa, bem como a preservação dos gêneros alimentícios; 

III - preparar e servir as refeições escolares, segundo as normas do 

serviço de nutrição Escolar; 

IV - coletar e entregar o lixo do expediente da Unidade Escolar; 

V - auxiliar nas atividades de recebimento, conferência e estocagem 

de gêneros alimentícios destinado ao aluno; 

VI - controlar o suprimento de material de consumo em geral; 

VII - garantir a segurança, inspecionar e vistoriar o prédio escolar, 

suas instalações, equipamentos e materiais no entorno da escola; 

VIII - zelar pela conservação do prédio, bem como seus 

equipamentos; 

IX - evitar acidentes e afogamentos em piscinas; 

X - instruir e orientar os banhistas sobre as questões de profundidade 

e segurança do local, visando a prevenção de acidentes e 

afogamentos; 

XI - fazer salvamento e procedimentos de socorro quando necessário; 

XII - controlar entrada e saída de alunos, bem como funcionários e 

visitas que chegam à escola; 

XIII - realizar serviços de pequenos reparos e de zeladoria em geral 

quando solicitado pela direção da Unidade Escolar. 

XIV - ser habilitado para dirigir veículos automotores de transporte 

de alunos zelando pela segurança dos mesmos. 

XV - parar o veículo para embarque e desembarque de alunos 

somente em lugar seguro; 

XVI - acompanhar alunos desde o embarque no transporte escolar até 

seu desembarque na escola de destino, assim como, acompanhar os 

alunos desde o embarque, no final do expediente escolar, até o 

desembarque nos pontos próprios; 

XVII - verificar se todos os alunos estão assentados adequadamente 

dentro do veículo de transporte escolar; 

XVIII - orientar os alunos quanto ao risco de acidente, evitando 

colocar partes do corpo para fora da janela; 

XIX - ajudar os alunos a subirem e descerem nas escadas do 

transporte. 

  

CAPÍTULO V 

Inspeção Escolar 
Art. 68 - A Inspeção Escolar como parte da administração da 

educação traz consigo controle da qualidade da educação como 

garantia de efetivação de uma regra predeterminada. 

Art. 69 - As instituições serão atendidas por um Inspetor Escolar, 

responsável pela verificação e acompanhamento da organização 

administrativa da instituição, sendo este subordinado e lotado na 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de 

Aperibé. 

§ 1° - O Inspetor Escolar é um profissional admitido em um concurso 

público, graduado em Pedagogia e a sua ação dar-se-á 

prioritariamente, de forma preventiva e sob forma de orientação, 

visando evitar desvios que possam comprometer a regularidade dos 

estudos dos alunos; 

§ 2° - A função principal do Inspetor Escolar é zelar pelo bom 

funcionamento das instituições vinculadas ao Sistema Municipal de 

Ensino, avaliando-as permanentemente e verificar: 

I - a organização dos documentos das instituições e dos alunos, de 

forma que fiquem asseguradas a autenticidade e a regularidade dos 

estudos e da vida escolar dos mesmos; 

II - o fiel cumprimento das normas regimentais fixadas pelo 

estabelecimento de ensino, desde que estejam em consonância com a 

legislação em vigor; 

III - o cumprimento das normas legais da educação nacional e das 

emanadas do Conselho Estadual de Educação-RJ; 

IV - a construção coletiva e execução do Projeto Político Pedagógico, 

dos Planos de Estudo, dos Regimentos Escolares e Plano de Ação de 

cada Instituição; 

V - a investigação, o diagnóstico, o planejamento, a implementação e 

a avaliação do currículo em integração com outros profissionais da 

educação e integrantes da comunidade; 

VI - o cumprimento dos dias letivos e hora-aula estabelecidos 

legalmente nos diários de classe, convalidando o acompanhamento 

feito pelo Orientador Pedagógico; 

VII - o cumprimento do processo de avaliação da aprendizagem 

escolar e a recuperação dos alunos com menor rendimento, em 

colaboração com todos os segmentos da comunidade escolar, 

objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade de 

ensino; 

VIII - o acompanhamento do fluxo escolar; 

IX - os cursos em funcionamento, sua organização curricular e atos 

de autorização, reconhecimento e renovação, quando for o caso; 

X - a regularidade no acesso, permanência e demais atos da vida 

escolar dos alunos; 

XI - a regularidade da escrituração escolar sob sua responsabilidade; 

XII - o fluxo horizontal e vertical de informações, possibilitando a 

realimentação de informações entre as instituições de ensino e a 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

XIII - a declaração da autenticidade ou não de documentos escolares 

de alunos, sempre que solicitada por órgãos e/ou instituições 

diversas. 

Art. 70 - Caberá ao Inspetor Escolar a incumbência de percorrer as 

instituições de ensino, por meio de visitas semanais, para fiscalizar os 

serviços nas mesmas. 

Parágrafo Único - A carga horária semanal deverá ser cumprida na 

sede da Secretaria Municipal de Educação e nas Instituições de 

Ensino que são de responsabilidade do Município. 

  

CAPÍTULO VI 

Departamento de Nutrição 
Art. 71 - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura deverá ser 

composta por Nutricionista Responsável Técnico (RT) e 

Nutricionista do Quadro Técnico (QT) para dar assistência a todas as 

Instituições do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 72 - Ao serviço de Nutricionista compete: 

I - realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional, 

calculando os parâmetros nutricionais para atendimento da clientela 

(educação básica: Educação Infantil - creche e pré-escola, Ensino 

Fundamental, EJA (Educação de Jovens e Adultos) com base no 

resultado da avaliação nutricional, e em consonância com os 

parâmetros definidos em normativas do FNDE; 

  

II - estimular a identificação de indivíduos com necessidades 

nutricionais específicas, para que recebam o atendimento adequado 

no Programa de Alimentação Escolar (PAE); 

  

III - treinar e orientar a equipe da cozinha; 

IV - planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio da 

alimentação escolar, com base no diagnóstico nutricional e nas 

referências nutricionais, observando: 

  

a.adequação às faixas etárias e aos perfis epidemiológicos das 

populações atendidas, para definir a quantidade e a qualidade dos 

alimentos; 

  

b.respeito aos hábitos alimentares e à cultura alimentar de cada 

localidade, à sua vocação agrícola e à alimentação saudável e 

adequada; 

  

c.utilização dos produtos da Agricultura Familiar e dos 

Empreendedores Familiares Rurais, priorizando, sempre que 

possível, os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos; local, regional, 

territorial, estadual, ou nacional, nesta ordem de prioridade. 

  

V - acompanhar a equipe de cozinha e controlar o processo de 

produção de refeição, desde o preparo até a distribuição; 

  

VI - propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional para 

a comunidade escolar, inclusive promovendo a consciência ecológica 

e ambiental, articulando-se com a direção e com a coordenação 

pedagógica da escola para o planejamento de atividades com o 

conteúdo de alimentação e nutrição; 

  

VII - elaborar fichas técnicas das preparações que compõem o 

cardápio; 
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VIII - planejar, orientar e supervisionar as atividades de seleção, 

compra, armazenamento, produção e distribuição dos alimentos, 

zelando pela quantidade, qualidade e conservação dos produtos, 

observadas sempre as boas práticas higiênico-sanitárias; 

  

IX - planejar, coordenar e supervisionar a aplicação de testes de 

aceitabilidade junto à clientela, sempre que ocorrer no cardápio a 

introdução de alimento novo ou quaisquer outras alterações 

inovadoras, no que diz respeito ao preparo, ou para avaliar a 

aceitação dos cardápios praticados frequentemente. Para tanto, devem 

ser observados parâmetros técnicos, científicos e sensoriais 

reconhecidos, estabelecidos em normativa do Programa. O registro se 

dará no Relatório Anual de Gestão do PNAE, conforme estabelecido 

pelo FNDE; 

  

X - interagir com os agricultores familiares e empreendedores 

familiares rurais e suas organizações, de forma a conhecer a produção 

local inserindo esses produtos na alimentação escolar; 

  

XI - participar do processo de licitação e da compra direta da 

agricultura familiar para aquisição de gêneros alimentícios, no que se 

refere à parte técnica (especificações, quantitativos, entre outros); 

  

XII - orientar e supervisionar as atividades de higienização de 

ambientes, armazenamento de alimentos, veículos de transporte de 

alimentos, equipamentos e utensílios da instituição; 

  

XIII - elaborar e implantar o Manual de Boas Práticas para Serviços 

de Alimentação de Fabricação e Controle para UAN (Unidade de 

Alimentação e Nutrição); 

  

XIV - elaborar o Plano Anual de Trabalho, contemplando os 

procedimentos adotados para o desenvolvimento das atribuições; 

  

XV - assessorar o CAE no que diz respeito à execução técnica do 

PAE; 

  

XVI - realizar atividades educativas de educação alimentar e 

nutricional. 

  

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 

Regime disciplinar 
Art. 73 - O regime disciplinar da Unidade Escolar visa despertar nos 

alunos o senso de responsabilidade que lhes possibilite o devido uso 

da própria liberdade. A Unidade Escolar adotará, no sentido de 

manter a disciplina, os seguintes procedimentos: 

I - pesquisa das causas do desajuste; 

II - providências visando eliminar as causas verificadas; 

III - solicitação da família e da comunidade; 

IV - atuação da direção, acompanhamento da família, orientação da 

equipe pedagógica e educacional ao aluno, visando desperta-lhe o 

desejo de colaboração para a boa ordem escolar. 

Seção I 

Das Sanções 
Art. 74 -- O não cumprimento dos deveres e incidências em faltas 

disciplinares poderão acarretar ao aluno as seguintes medidas 

disciplinares: 

I - pelo Professor: 

a) advertência verbal, com observância ao artigo 232 do ECA (lei 

8069/90); 

b) advertência verbal reservada; 

c) advertência escrita, no caso de reincidência, com comunicação aos 

pais e/ou responsáveis e ao Diretor; 

d) retirada do aluno de sala de aula ou atividade em curso e 

encaminhamento à diretoria para orientação; 

II - pelo Diretor: 

a) advertência verbal, com observância ao artigo 232 do ECA (Lei 

8069/90); 

b) advertência escrita em Livro de Ocorrência e reservada; 

c) advertência escrita com notificação em Livro de Ocorrência e 

reservada, com comunicação escrita aos pais e/ou responsáveis; 

d) advertência escrita, na presença dos pais e/ou responsáveis que 

deverão afirmar termo de compromisso de colaboração à melhoria da 

conduta do aluno, bem como de acompanhar a frequência e o 

aproveitamento escolar. Registro em Ata; 

e) encaminhamento ao Conselho Tutelar; 

f) suspensão temporária de participação em visitas ou demais 

programas extracurriculares; 

g) suspensão da frequência às atividades de classe, por até 3 (três) 

dias letivos, sem prejuízo ao aprendizado escolar – 1° Advertência; 

h) suspensão da frequência às atividades de classe, por até 5 (cinco) 

dias letivos, sem prejuízo ao aprendizado escolar – 2° Advertência; 

i) suspensão da frequência às atividades de classe de 6 a 10 (seis a 

dez) dias letivos, sem prejuízo ao aprendizado escolar – reincidência; 

j) transferência compulsória de período/turno; 

k) transferência por questões disciplinares. 

§ 1° - Deverá haver investigação e comprovação da ocorrência, 

apuração das responsabilidades, orientação, conscientização e 

elaboração de termo constando todos os fatos apurados e com 

assinatura de todos envolvidos, inclusive de testemunhas, se houver. 

§ 2° - Durante o período de suspensão o aluno suspenso não 

participará de nenhuma atividade escolar e no dia da aplicação da 

suspensão o aluno será dispensado somente com a presença ou 

autorização dos pais ou responsáveis. 

§ 3° - As medidas disciplinares deverão ser aplicadas ao aluno em 

função da gravidade da falta, idade do aluno, grau de maturidade e 

histórico disciplinar, comunicando-as aos pais ou responsáveis. 

§ 4° - Quaisquer que sejam as medidas disciplinares a que estiver 

sujeito o aluno, a ele será sempre garantido o amplo direito de defesa 

e o contraditório. 

§ 5° - No caso da transferência por questões disciplinares, a escola 

expedirá declaração de transferência. 

§ 6° - A decisão de transferência por questões disciplinares poderá 

ser objeto de recurso, no prazo de cinco dias, sem efeito suspensivo, 

no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. O 

procedimento será analisado pelo Departamento Pedagógico e 

Inspeção Escolar, no prazo de cinco dias, sob as premissas destacadas 

nesta Indicação: excepcionalidade da situação geradora da 

transferência como medida de cautela, regularidade dos 

procedimentos adotados e atendimento do previsto no Regimento 

Escolar. Desta decisão, caberá Recurso ao Conselho Municipal de 

Educação, no prazo de dez dias, sem efeito suspensivo. 

§ 7° - Não é permitido nenhum tipo de suspensão aos alunos 

matriculados na Educação Infantil. 

  

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO E DO ENSINO 

CAPÍTULO I 

Da Estrutura Curricular 
Art. 75 - Os currículos do Ensino Fundamental devem ter uma Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) a ser complementada, por uma 

parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1° - Os currículos abrangem obrigatoriamente, o estudo da Língua 

Portuguesa e da Matemática, o conhecimento do mundo físico, 

material, da realidade social e política, especialmente do Brasil; 

§ 2° - O ensino da Arte é obrigatório nos diversos níveis da educação 

básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos; 

§ 3° - A Educação Física, componente curricular da educação básica, 

será ajustada às faixas etárias e às condições da população escolar, 

sendo facultativa, nos cursos noturnos; 

§ 4° - O ensino da História do Brasil baseia-se nas diferentes culturas 

e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das 

matrizes indígena, africana e europeia; 

§ 5° - Na parte diversificada do currículo será incluído 

obrigatoriamente a Língua Estrangeira - Inglês, componente 

curricular de oferta e matrícula obrigatória, deverá ser oferecida a 

partir do 6º ano do Ensino Fundamental Anos Finais e da Fase IV da 

Educação de Jovens e Adultos(EJA). 

§ 6° - A Parte Diversificada do Ensino Fundamental nos Anos 

Iniciais (Ensino Religioso, Educação Financeira e Leitura), nos Anos 

Finais (Ensino Religioso, Língua Estrangeira - Inglês, Língua 

Estrangeira – Espanhol, Educação Financeira), nos anos iniciais da 

EJA (Ensino Religioso, Educação Financeira e Língua Estrangeira - 

Inglês) e nos anos finais da EJA (Língua Estrangeira - Inglês, Ensino 
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Religioso e Educação Financeira) constitui componente obrigatório 

do currículo escolar. 

Parágrafo Único - O planejamento da Parte Diversificada constará 

do Projeto Político Pedagógico (PPP), oportunizando o exercício da 

autonomia e retratando a identidade da Unidade Escolar. 

§ 7° - O Ensino da Língua Estrangeira - Espanhol, parte integrante do 

currículo escolar, deverá ser oferecido a partir do 6º ano do Ensino 

Fundamental II. 

§ 8° - O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante 

do currículo escolar, sendo obrigatória a sua oferta pela Unidade 

Escolar, não constituindo elemento presente nos processos 

pedagógicos de classificação, reclassificação, recuperação de estudos 

e progressão parcial. 

§ 9° - As disciplinas Produção Textual e Resolução de Problemas 

Matemáticos, parte integrante do Currículo Escolar, deverá ser 

oferecida a partir do 6º ano do Ensino Fundamental Anos Finais, 02 

(duas) aulas semanais e da Fase VI da Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), 01 (uma) aula por semana. 

Art. 76 - A parte diversificada do currículo deverá ser oferecida 

através de disciplinas, e o registro do desempenho e da frequência do 

aluno deverão fazer parte do Histórico Escolar. 

Parágrafo Único - A avaliação das disciplinas da parte diversificada, 

não é capaz de ensejar a retenção do aluno no ano de 

escolaridade/fase, ao final do ano letivo. 

  

Art. 77 - Os conteúdos curriculares da educação básica observarão 

ainda: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos 

e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e á ordem 

democrática; 

II - a consideração das condições de escolaridade em cada 

estabelecimento; 

III - a orientação para o trabalho; 

IV - a promoção do desporto educacional e apoio às práticas 

desportivas não formais. 

Art. 78 - Na educação para a população rural, o sistema de ensino 

promoverá as adaptações peculiares a cada região, especialmente: 

I - nos conteúdos curriculares e metodológicos apropriados às reais 

necessidades e interesse dos alunos da zona rural; 

II - na adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

CAPÍTULO II 

Do Calendário Escolar 
Art. 79 - O Calendário Escolar é anualmente organizado, a critério da 

Secretaria Municipal de Educação atendendo, no mínimo, 200 

(duzentos) dias letivos e a carga horária mínima de 800 (oitocentas) 

horas de efetivo trabalho escolar. 

CAPÍTULO III 

Da Matrícula e da Transferência 
Art. 80 - A matrícula nas escolas do Sistema Municipal de Ensino 

obedece aos critérios fixados pelo Parecer de Matrícula e 

Permanência, emitido pela Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura e aprovado pelo Conselho Municipal de Educação. 

Art. 81 - A Unidade Escolar deve assegurar a comunidade ampla 

divulgação das diretrizes que norteiam a efetivação da matrícula e 

permanência. 

Art. 82 - A matrícula não é condicionada a pagamento de qualquer 

natureza. 

Art. 83 - A Unidade Escolar deve assegurar a matrícula dos alunos 

com deficiência e/ou necessidades específicas. 

Art. 84 - A matrícula é inicial, quando feita no 1° (primeiro) Período 

da Pré-Escola ou no 1° (primeiro) ano do Ensino Fundamental ou, em 

caráter excepcional de qualquer ano do Ensino Fundamental e EJA 

(Educação de Jovens e Adultos), mediante avaliação específica feita 

pela Unidade Escolar, que defina o grau de desenvolvimento e 

experiência do candidato à matrícula, quando este não puder 

comprovar escolaridade. 

Parágrafo Único - O responsável pelo aluno deverá declarar por 

escrito e sob as penas da lei, a inexperiência ou a impossibilidade 

justificada de comprovar a vida escolar anterior do aluno. 

Art. 85 - A matrícula será garantida para alunos que cursaram o 

período, o ano ou a fase anterior na própria escola. 

Art. 86 - A matrícula será por transferência para candidatos 

procedentes de outras escolas, nos termos do Art. 79 deste 

Regimento. 

Art. 87 - O período de matrícula será estabelecido em documento 

próprio determinado pela Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura. No ato da matrícula será observada a faixa etária dos 

candidatos: 

I - Creches - crianças de 4 (quatro) meses a 3 (três) anos e 11 (onze) 

meses; 

II - Pré-Escolas - crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) 

meses; 

III - Ensino Fundamental – terá a duração de 9 (nove) anos, para 

menores a partir de 6 (seis) anos de idade, completos até 31 (trinta e 

um) de março do ano referente à matrícula. 

Art. 88 - A Unidade Escolar com problemas de vaga será obrigada a 

atender, prioritariamente, as crianças com 6 (seis) anos de idade. 

Parágrafo Único - A matrícula na Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) obedecerá aos critérios estabelecidos pelos órgãos superiores. 

Art. 89 - A Unidade Escolar no ato da matrícula poderá reclassificar 

os alunos através de um diagnóstico avaliativo dos componentes 

curriculares da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como 

consta detalhadamente no Projeto Político Pedagógico (PPP) da 

própria escola, os transferidos entre estabelecimentos no país e no 

exterior, obedecendo às normas curriculares. 

Parágrafo Único - O prazo determinado para matrícula no ano/fase é 

de idade completa ou a completar até 31 (trinta e um) de março do 

ano em curso. 

  

Art. 90 - A matrícula será condicionada à entrega dos seguintes 

documentos: 

I - Certidão de nascimento/ Casamento (xérox); 

II - 01 (uma) foto 3x4; 

III - Histórico Escolar original (caso de transferência) ou documento 

que comprove a última escolaridade, original e sem rasura; 

IV - Atestado de vacina (alunos até 11 anos de idade) xerox e 

Certificado de Vacinação; 

V - Registro Geral (RG) (xerox); 

VI - Título de Eleitor, maiores de 16 anos de idade (xerox); 

VII - Certificado de Reservista (xerox); 

VIII - Comprovante de Residência (xerox); 

IX - Telefone do Responsável; 

X - Termo de Ciência e Responsabilidade de Frequência; 

XI - Autorização de Direito de Imagem; 

XII - Cartão do SUS; 

XIII - Número do NIS; 

XIV - Atestado de Saúde para as Instituições de Ensino Fundamental 

que oferecem Educação Física. 

Parágrafo Único - Os alunos que não apresentarem a documentação 

exigida não serão considerados matriculados, salvo por casos 

específicos autorizados através de documento próprio pela Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura. 

Art. 91 - Cabe à Unidade Escolar expedir Histórico Escolar, 

constando notas e carga horária no caso de transferência. 

Parágrafo Único - O Histórico Escolar deverá estar assinado pelo 

Diretor, pelo Secretário da Unidade Escolar e pelo Inspetor Escolar, e 

só poderá ser entregue ao aluno devidamente matriculado, ou seja, 

aquele que estiver com a documentação completa. 

CAPÍTULO IV 

Do Combate à Infrequência 
Art. 92 - Estabelecer normas e procedimentos relativos ao combate à 

infrequência e ao abandono nas Instituições Educacionais do Sistema 

Municipal de Ensino, visando a instituir ações que contribuam para o 

resgate dos alunos e sua permanência na Instituição Educacional. 

Art. 93 - O artigo referente ao combate à infrequência e ao abandono 

escolar, está de acordo com o Parecer Combate à Infrequência 

vigente, aprovado pelo Conselho Municipal de Educação. 

CAPÍTULO V  

Da Adaptação 
Art. 94 - A adaptação é o processo pedagógico que tem por 

finalidade atingir os ajustamentos indispensáveis para que o aluno 

possa seguir com proveito, o novo currículo. 

Art. 95 - Para o desenvolvimento do processo de adaptação, a escola 

deverá comparar os planos de estudo das escolas de origem e de 

destino, bem como, as cargas horárias de cada componente 

curricular. 

Art. 96 - Nas adaptações de alunos procedentes do estrangeiro fica 

estabelecido: 
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I - que a exigência do conhecimento da língua portuguesa será feita, 

inicialmente, em grau mínimo, suficiente para acompanhamento de 

lições e arguições; 

II - a adaptação dos alunos nos demais componentes curriculares 

obedecerá aos dispositivos legais, cabendo à direção da Unidade 

Escolar a responsabilidade pela documentação expedida. 

CAPÍTULO VI 

Da Avaliação, Da Progressão Parcial, Da Recuperação Paralela, 

Da Retenção, Da Reclassificação, Da Adequação Curricular, da 

Educação Especial, do Plano Especial de Ensino, dos Campos de 

Conhecimento e Atividades/ Componentes Extracurriculares da 

Educação em Tempo Integral. Dos campos de conhecimento e 

atividades/ componentes extracurriculares da educação em 

tempo integral. 
Art. 97 - Os Componentes Curriculares da Educação em Tempo 

Integral, deverão ser oferecidos como parte integrante do Currículo 

Escolar. 

Parágrafo Único - Os Campos de Conhecimento e Atividades/ 

Componentes Curriculares da Política de Educação em Escola de 

Tempo Integral, não serão capazes de ensejar a retenção do aluno no 

ano de escolaridade, ao final do ano letivo. 

  

Art. 98 - Os artigos referentes à avaliação, estarão em vigor de 

acordo com o Parecer de Avaliação vigente, aprovado pelo Conselho 

Municipal de Educação. 

  

TÍTULO IV 

DO REGISTRO, ESCRITURAÇÃO E ARQUIVOS 

ESCOLARES 

CAPÍTULO I  

Da forma e objetivos. 
Art. 99 - A escrituração e o arquivamento dos documentos escolares 

têm como finalidade assegurar, em qualquer tempo, a verificação da: 

I - identidade de cada aluno; 

II - regularidade de seus estudos; 

III - autenticidade de sua vida escolar; 

IV - documentação específica da Unidade Escolar. 

Art. 100 - Os atos escolares serão registrados em livros, fichas ou 

instrumentos informatizados, resguardados as características 

imprescindíveis, cabendo sua autenticidade à disposição da assinatura 

do diretor e do secretário. 

Art. 101 - Constituem o Arquivo Escolar: 

I - Documentação relativa ao corpo discente, que compreende: 

a) Ficha de Matrícula; 

b) Ficha Individual de Acompanhamento; 

c) Histórico Escolar; 

d) Certificado de Conclusão e Diploma; 

e) Boletim Escolar; 

f) Registro de Frequência. 

II - Documentação relativa à Unidade Escolar, que compreende: 

a) Controle do ponto; 

b) Registro de patrimônio; 

c) Atas de exames ou processos especiais; 

d) Assentamentos individuais de professores e funcionários; 

e) Avisos e convocações; 

f) Diários de classe dos professores; 

g) Atas e resultados de colegiados de classe; 

h) Atas de reuniões e assembleias. 

CAPÍTULO II 

Da incineração 
Art. 102 - A incineração consiste no ato de queima dos documentos 

que, após 5 (cinco) anos, não necessitam mais permanecer em 

arquivo, de acordo com a legislação vigente. 

Parágrafo Único - Poderão ser incinerados os seguintes documentos: 

provas especiais ou relativas à adaptação ou recuperação, atestados 

médicos e correspondências de caráter rotineiro, outros documentos 

com autorização especial dos órgãos competentes. 

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

Das instituições escolares  
Art. 103 - A carga horária na Educação Infantil, no Ensino 

Fundamental I e II, e na EJA incluirá pelo menos 4 (quatro) horas de 

trabalho efetivo em sala de aula, sendo aplicado de acordo com a 

legislação vigente. 

Art. 104 - Cabe a Unidade Escolar exigir dos seus alunos ou 

responsáveis, documentos que comprovem fidedignamente os 

motivos da falta. 

Art. 105 - Fica determinado, por não haver quantitativo suficiente, o 

amparo legal aos professores que, porventura colocados a disposição 

em caráter temporário, que atendam ou atenderem às necessidades de 

Orientação Pedagógica e de caráter administrativo na Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura e nas Instituições Escolares, que os 

mesmos, ao retornarem para suas unidades escolares, tenham todos 

os seus direitos assegurados no que se refere à função anteriormente 

exercida. 

Art. 106 - Aos funcionários administrativos e corpo docente da 

Unidade Escolar, serão aplicáveis as penalidades de advertência, pelo 

diretor da Unidade Escolar e outros pelos órgãos superiores, de 

acordo com o especificado em Lei, aos que: 

I - demonstrarem descaso e/ou incompetência no serviço; 

II - seus procedimentos se tornarem incompatíveis com a função que 

exerce; 

III - faltarem com o devido respeito a seus superiores. 

Art. 107 - O Sistema Municipal de Ensino poderá receber alunos de 

Instituições da Rede Estadual, Federal e Particular para realização de 

estágio de observação e práticas pedagógicas. 

Parágrafo Único - A realização de atividades de observação do 

trabalho dos professores para efeito de estágio, não implica em 

vínculo empregatício, obedecendo a legislação vigente. 

Art. 108 - O presente Regimento é amplamente divulgado na 

comunidade escolar, por ocasião da matrícula e durante todo o 

bimestre. 

Art. 109 - O Diretor da instituição pode baixar atos normativos 

visando disciplinar a organização, estrutura e funcionamento dos 

diferentes serviços. 

Art. 110 - O Diretor pode propor às autoridades competentes, a 

reforma deste Regimento, no todo, ou em parte, sempre que a 

realidade escolar recomendar a iniciativa. 

Art. 111 - Ao aluno do Ensino Fundamental de 09 (nove) anos 

letivos, é assegurado o direito de concluí-lo no regime em que o 

iniciou. 

CAPÍTULO II  

Das disposições transitórias 
Art. 112 - Os bens adquiridos por compra ou recebimento em 

doação, fazem parte do patrimônio da Unidade Escolar e devem ser 

inventariados, anualmente no mês de dezembro, cujo registro será em 

formulário próprio, ficando uma via na unidade escolar e a outra na 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Parágrafo Único - O inventário dos bens patrimoniais será 

apresentado no mês de dezembro, atualizando as aquisições e as 

baixas no decorrer do ano. 

Art. 113 - Todos os documentos da Unidade Escolar são de uso 

exclusivo da própria escola e das autoridades educacionais, sendo 

vedado o seu manuseio por pessoas estranhas. 

Art. 114 - Todos os membros da comunidade escolar devem 

conhecer os dispositivos deste Regimento. 

Art. 115 - Os casos omissos e não previstos neste Regimento serão 

resolvidos pelas autoridades com observância das prescrições do 

Conselho Municipal de Educação, à luz da legislação aplicável. 

Art. 116 - Incorporar-se-ão, automaticamente, a este Regimento, as 

Disposições da Lei, as Instruções ou Normas de ensino emanadas de 

órgãos ou poderes competentes, alterando as disposições com que 

eles conflitarem. 

Art. 117 - O presente Regimento entrará em vigor após a 

homologação do órgão competente. 

CAPÍTULO III  

Das situações excepcionais 
Art. 118 - Quando houver a necessidade de interrupção dos serviços 

públicos no Sistema Municipal de Ensino, em decorrência de fatores 

emergenciais, que caracterizem uma situação excepcional, será usado 

o disposto nas legislações vigentes. 

Parágrafo Único - São situações excepcionais: 

I - enchentes; 

II - epidemias; 

III - pandemias; 
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IV - Ou quaisquer outros fatores que impossibilitem o servidor de 

exercer sua função no seu local de trabalho, o funcionamento da 

escola em sua totalidade, ou no Sistema Municipal de Ensino, 

causados por motivação natural ou em decorrência de causa humana. 

Art. 119 - Nos casos acima mencionados, o servidor receberá um 

código em sua folha de ponto, sem que haja prejuízo tanto para o 

serviço público quanto para ônus do servidor. O código será usado de 

forma excepcional e temporário, como medida necessária à 

continuidade do funcionamento e desenvolvimento das atividades 

didático-pedagógicas, bem como outros serviços necessários ao bom 

andamento da Rede Municipal de Ensino. O seu emprego não 

impedirá que durante a excepcionalidade, o servidor exerça suas 

funções em outro local, após receber orientações de sua chefia 

imediata. 

  

Conclusão do Colegiado 

  

O Presente Regimento Foi Aprovado Pelos Conselheiros: 

  

TATIANA DORCA CORRÊA 

  

LÍVIA DELFINO FARIA 

  

MICHELLI MACEDO J. KORT-KAMP 

  

ELENY BEZERRA DA S. ALVARENGA DOS SANTOS 

  

EMÍLIA LACORTE DOS SANTOS 

  

ERIKA DOS SANTOS GONÇALVES 

  

ALINE JORGE MACEDO 

  

CATIANE MOURA G. FLOR 

  

ANGELA DE S. LESSA 

  

ELAINE GONÇALVES TELHADO 

  

Aperibé, 04 de outubro de 2024. 

Publicado por: 
Mayko Kennedy Matta da Cunha 

Código Identificador:5D5496A5 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS BARRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 139 / 2.024 = EXONERAÇÃO DE JOSÉ ELIAS 

P. JUNIOR. 

 

. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUAS BARRAS, no uso de suas 

atribuições legais, 

R E S O L V E: 
  

Exonerar, José Elias Pereira Junior do cargo de Divisão de Produção, 

da Secretaria Municipal de Agricultura do Município de Duas Barras, 

nomeado pela portaria nº 053/24. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 08 de outubro de 2024. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 07 de outubro de 2.024 

  

DR. FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:C54DB258 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 140 / 2.024 = EXONERAÇÃO DE MARCOS 

VINÍCIUS RAPOSO PINHEIRO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUAS BARRAS, no uso de suas 

atribuições legais 

  

R E S O L V E: 

  

Exonerar, Marcos Vinícius Raposo Pinheiro, do cargo de Divisão de 

Apoio Administrativo, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do 

Município de Duas Barras, nomeado pela portaria nº 077 / 23. 

  

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

a partir de 08 de outubro de 2.024. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 07 de outubro de 2024. 

  

DR. FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:9CB95100 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 141-24 = EXONERAÇÃO DE JUSSARA 

ANTUNES HUGUENIN. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUAS BARRAS, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

R E S O L V E:  
  

Exonerar, Jussara Antunes Huguenin, do cargo de Divisão de 

Serviços Gerias, do Departamento de Serviços Hospitalares da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Duas Barras, 

nomeada pela portaria nº 090 / 23. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 08 de outubro de 2.024. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 07 de outubro de 2.024. 

  

DR. FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:E75C6B34 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 142 / 2.024 = EXONERAÇÃO DE ROSIANE 

SANTOS ABEL. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUAS BARRAS, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 
  

Exonerar, Rosiane Santos Abel do cargo de Divisão de Programas 

Especiais, do Depto. de Saúde Coletiva da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Duas Barras, nomeada pela portaria nº 053 / 

21. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 08 de outubro de 2024. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 07 de outubro de 2.024 
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DR. FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:33F75275 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 023/2024 

 

A Prefeitura Municipal de DUAS BARRAS-RJ, através de seu 

Pregoeiro, torna público aos interessados que se fará realizar na sala 

da Comissão Permanente de Licitação, a realização do Pregão 

Presencial nº 023/2024, Processo Administrativo Nº 2475/2024. 

  

Objeto: A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços 

para futura e eventual contratação de empresa que visa o 

fornecimento de itens para realização de eventos, para atender a 

demanda da Secretarias de Governo, Educação e Cultura do 

Município de Duas Barras/RJ, de acordo com as condições e 

especificações contidas no Anexo I (Proposta e Preços) e Anexo II 

(Termo de Referência), partes integrantes deste Edital. 

  

Data da Licitação: 22/10/2024 ás 10:00 horas. 

  

Local e Horário para adquirir o Edital: Praça Governador Portela 

nº 07,Centro, Duas Barras-RJ, (Setor de Licitações) no horário de 

13h00min ás 16h00min, e/ou pelo site www.duasbarras.rj.gov.br, 

identificando a empresa solicitante e a licitação desejada. 

  

Duas Barras-RJ, 07/10/2024. 

  

NEUDEIR LOUREIRO DO AMARAL 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:511D1C63 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA REFERENTE AO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 022-2024 

 

 Processo Administrativo: Nº 2339/2024 

  

O MUNICÍPIO DE DUAS BARRAS/RJ, através da Comissão 

Permanente de Licitações e Compras, torna público para 

conhecimento dos interessados, a seguinte ERRATA REFERENTE 

AO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 022-2024: 

  

Onde se lê: 
12.3.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 

(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, informações extraídas do Livro Diário, com Termo de 

Abertura e Encerramento devidamente revestidos de todas as 

formalidades legais extrínsecas, intrínsecas e dos padrões contábeis 

aceitos, assinado pelo representante legal da empresa licitante e por 

Contador técnico responsável, este devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade com a apresentação da 

Certidão de Regularidade do Profissional, acompanhado da 

Certidão de Habilitação Profissional e a Certidão Negativa de 

Débitos, conforme resolução CFC nº 1637/2021, que responde pela 

contabilidade da empresa licitante, em que sejam nomeados os 

valores do Ativo Circulante (AC), do Ativo Total (AT), do 

Realizável a Longo Prazo (RLP), do Passivo Circulante (PC), do 

Exigível a Longo Prazo (ELP), do Patrimônio Líquido (PL) e do 

Ativo Permanente (AP), de modo a permitir calcular as formulas 

apresentadas a seguir e a avaliação da boa situação financeira da 

empresa licitante: 

12.3.16 - Certidão negativa de falência ou concordata, modelo fins 

especiais, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, há 

menos de 90 (noventa) dias da data da Licitação, exceto quando dela 

constar o prazo de validade (...); 

  

Leia-se: 
12.3.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 

(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, informações extraídas do Livro Diário, com Termo de 

Abertura e Encerramento devidamente revestidos de todas as 

formalidades legais extrínsecas, intrínsecas e dos padrões contábeis 

aceitos, assinado pelo representante legal da empresa licitante e por 

Contador técnico responsável, este devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade com a apresentação da Certidão 

de Habilitação Profissional e a Certidão Negativa de Débitos, 

conforme resolução CFC nº 1637/2021, que responde pela 

contabilidade da empresa licitante, em que sejam nomeados os 

valores do Ativo Circulante (AC), do Ativo Total (AT), do 

Realizável a Longo Prazo (RLP), do Passivo Circulante (PC), do 

Exigível a Longo Prazo (ELP), do Patrimônio Líquido (PL) e do 

Ativo Permanente (AP), de modo a permitir calcular as formulas 

apresentadas a seguir e a avaliação da boa situação financeira da 

empresa licitante: 

12.3.16 - Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, há menos de 90 (noventa) 

dias da data da Licitação, exceto quando dela constar o prazo de 

validade (...); 

  

Tendo em vista que a alteração acima não afeta a formulação das 

propostas pelos licitantes, não há necessidade de reabertura do prazo 

inicialmenteestabelecido. 

  

Duas Barras, 07 de outubro de 2024. 

  

NEUDEIR LOUREIRO DO AMARAL 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:6E59E078 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 396/2024 = S. M. DE 

TURISMO. 

 

PROCESSO Nº: 085/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 087/2023 - Menor Preço POR ITEM 

  

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para a Locação de 

gradil, para a realização das eleições municipais, a contar da data de 

assinatura do contrato, de acordo com as condições e especificações 

contidas no Anexo I (Termo de Referência) e Anexo II (proposta 

de Preços), partes integrantes deste Edital. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO. 

CONTRATADA: FJR CONTILDES PRODUÇÕES LTDA. 

FUNDAMENTO: Lei nº 8.666/93 

EMPENHO Nº: 000091/2024. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0901.2369500102.017-

3390.39.00-17490001. 

VALOR: O valor ajustado do objeto contratado ao qual o 

CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO 

concorda em receber é de R$3.480,00 (Três mil quatrocentos e 

oitenta reais). 
VIGÊNCIA: A vigência do objeto será de 02 (dois) meses, após 

formalização do Termo de Contrato a ser firmado entre o Município e 

a empresa vencedora da Licitação. 

  

Duas Barras/RJ, 04 de Outubro de 2024. 

  

ANA BEATRIZ ARAÚJO OLIVEIRA 
Secretária de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:3DF327B3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO EDITAL CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024 - 

EDITAL Nº 001/2024 
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O MUNICÍPIO DE DUAS BARRAS/RJ, por meio do Prefeito 

Municipal e da Comissão Especial de Concurso Público, constituída 

pela Portaria nº 132/2024, no exercício de suas competências legais, 

TORNA PÚBLICO a abertura de inscrições e estabelece as normas 

relativas à realização de Concurso Público de Provas Objetivas, 

Discursivas, Práticas e de Títulos, para preenchimento de vagas e 

formação de cadastro de reserva, para atender à necessidade, para os 

cargos existentes no quadro de pessoal da Prefeitura de Duas 

Barras/RJ, mediante as condições estabelecidas no edital de abertura 

e demais normas internas e legislação aplicável. 

O Edital contendo todas as regras do referido concurso público está 

publicado nos sites idesg.org.br e https://duasbarras.rj.gov.br/site/ 

onde poderá ser baixado GRATUITAMENTE pela população em 

geral. 

Antes de efetuar a inscrição, o(a) candidato(a) deverá conhecer o 

edital, e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos 

devendo, obrigatoriamente, fazer-se ciente do presente instrumento, 

com absoluta atenção para as regras de participação neste concurso 

público. 

As inscrições serão realizadas, exclusivamente através da página do 

concurso público, acessível através do site do IDESG idesg.org.br, 

no período de 0h01min do dia 11/10/2024 às 18h00min do dia 

25/10/2024, considerando o horário oficial de Brasília/DF. 

A relação dos cargos, quantitativo de vagas, requisitos e 

escolaridade exigidos para o cargo, carga horária semanal, 

vencimentos seguem discriminados no item 3.1 do Edital nº 

001/2024 que estabelece a abertura do Concurso Público. 

Todas as publicações relativas à realização de todas as etapas deste 

concurso público serão realizadas por meio dos sites idesg.org.br e 

https://duasbarras.rj.gov.br/site/. 

Toda e qualquer solicitação de informação ou demanda referente às 

etapas do concurso público deverá ser feita através do telefone (28) 

99920-0499 de segunda a sexta-feira das 08h às 18 horas ou 

através da página do concurso público, acessível através do site 

idesg.org.br pelo FORMULÁRIO DE CONTATO, ou pelo e-mail 

seletivos@idesg.org.br. 
  

Duas Barras(RJ), 07 de outubro de 2024. 

  

FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito Municipal de Duas Barras/RJ 

  

RODRIGO ARAÚJO GONÇALVES 
Presidente da Comissão Especial Para Realização Do Concurso 

Público Nº 001/2024 

Portaria Nº 132/2024 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:A7B9FCD2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 4159/2024 (CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR PREF MUN DUAS BARRAS) 

 

Abre crédito adicional suplementar para o 

Orçamento da Prefeitura Municipal de Duas Barras, 

no valor de R$ 164.000,00 (cento e sessenta e quatro 

mil reais), e altera o quadro de detalhamento da 

despesa. 

  

O Prefeito Municipal de Duas Barras, no uso de suas atribuições e 

tendo em vista a autorização contida na Lei nº 1.510/2023. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto o crédito adicional suplementar, no montante de 

R$ 164.000,00 (cento e sessenta e quatro mil reais), para reforço do 

Orçamento da Prefeitura Municipal de Duas Barras, em 

conformidade com o inciso ii e iv do parágrafo único e ainda o Caput 

do Art. 8º da Lei nº 1.510/2023, de acordo com anexo único. 

Art. 2º - O crédito de que se trata o artigo anterior será compensado 

na forma do parágrafo 1º, inciso III, do Art. 43º da Lei Federal nº 

4.320/64, de 17 de março de 1964, de acordo com os anexos que 

seguem com o presente Decreto. 

Art. 3º - Em decorrência dos artigos 1º e 2º deste Decreto, fica 

alterado o quadro de detalhamento de despesa de diversas unidades 

orçamentárias. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

  

Duas Barras, 04 de outubro de 2024. 

  

FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito Municipal 

  
Anexo Decreto 4159         

Cod. 

Red. 

Prog. Trabalho / Nat. Despesa / 

F. Recurso 
Anulação Suplementação Excesso Superávit 

0014 
/0200.0412200022.003-

3390.39.00-17490001 
4.000,00       

0312 
/0700.1236100072.028-

3390.39.00-15730000 
60.000,00       

0248 
/0700.1236100071.009-

4490.51.00-15730000 
100.000,00       

0032 
/0300.0412200032.004-

3390.30.00-17490001 
  4.000,00     

0650 
/0700.1236100072.009-

3390.36.00-15730000 
  60.000,00     

0025 
/0300.0412200032.004-

3190.94.00-15010000 
  100.000,00     

TOTAL 164.000,00 164.000,00   0,00 

  

FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:03077EA3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 143 /2.024. = EXONERAÇÃO DE CAMILA DA 

MOTTA MOREIRA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUAS BARRAS, no uso de suas 

atribuições legais; 

  

R E S O L V E:  
  

Exonerar, Camila da Motta Moreira, do cargo de Departamento de 

Saúde Coletiva da Secretaria de Saúde do Município de Duas Barras, 

nomeada pela portaria nº 097 / 24. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 08 de outubro de 2.024. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 07 de outubro de 2.024. 

  

DR. FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:67F94CEB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 352/2024 = S. M. DE SAÚDE. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 141/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 018/2024 - Menor Preço POR ITEM 

  

OBJETO: Aquisição de material de expediente, conforme 

solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as 

condições e especificações contidas no Anexo I (Termo de 

Referência) e Anexo II (Proposta de Preços), partes integrantes 

deste Edital. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADA: VALENTE DISTRIBUIÇÃO, 

REPRESENTAÇÕES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 

FUNDAMENTO: Lei nº 14.133/21 

EMPENHO Nº: 000301/2024 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Nº 1300.1030200151.105-

4490.52.00-15000000. 
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VALOR: O valor ajustado do objeto contratado ao qual o 

CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO 

concorda em receber é de R$35.023,00 (Trinta e cinco mil e vinte e 

três reais). 
VIGÊNCIA: A vigência do objeto será de 03(três) meses, após 

formalização do Termo de Contrato a ser firmado entre o Município e 

a empresa vencedora da Licitação. 

  

Duas Barras-RJ., 11 de Setembro de 2024. 

  

RODRIGO ARAÚJO GONÇALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:754E9946 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 370/2024 = F.M. D. 

SUSTENTÁVEL. 

 

PROTOCOLO GERAL Nº: 024/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 353/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 013/2024 - Menor Preço POR ITEM 

  

OBJETO: Aquisição de material de expediente, para atender a 

demanda da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, conforme 

solicitação da Secretaria, de acordo com as condições e 

especificações contidas no Anexo I (Termo de Referência) e Anexo 

II (Proposta de Preços), partes integrantes deste Edital. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

CONTRATADA: VALENTE DISTRIBUIÇÃO, 

REPRESENTAÇÕES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 

FUNDAMENTO: Lei 14.133/21 

EMPENHO: 000018/2024 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1600.1854100182.070-

3390.30.00-17490001. 

VALOR: O presente contrato importa em R$341,75 (Trezentos e 

quarenta e um reais e setenta e cinco centavos), referente aos itens 

solicitados pela Secretaria. 
PRAZO: A vigência do objeto será até 03 (três) meses, após 

formalização do Termo de Contrato a ser firmado entre o Município e 

a empresa vencedora da Licitação. 

  

Duas Barras-RJ, 13 de Setembro de 2024. 

  

ALDAIR JOSÉ TEIXEIRA 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Sustentável  

 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:57C280BB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 394/2024 = F.M. A. SOCIAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 1035/2024 

PROTOCOLO GERAL Nº: 094/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 011/2024 - Menor Preço POR ITEM 

  

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

óleo lubrificante, para atender a demanda e veículos, maquinário da 

Secretaria De Assistência Social do município de Duas Barras, de 

acordo com as condições e especificações contidas no Anexo I 

(Proposta e Preços) e Anexo II (Termo de Referência), partes 

integrantes deste Edital. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADA: VALENTE DISTRIBUIÇÃO, 

REPRESENTAÇÕES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 

FUNDAMENTO: Lei 14.133/21 

EMPENHO Nº: 000124/2024 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

1400.0824400312.076-3390.30.00-16690002. 

VALOR: O presente contrato importa em R$559,00 (Quinhentos e 

cinquenta e nove reais), de acordo com a planilha da Secretaria 

requisitante. 
VIGÊNCIA: A vigência do objeto será de 03 (três) meses, após 

formalização do Termo de Contrato a ser firmado entre o Município e 

a empresa vencedora da Licitação, conforme os pedidos requisitados 

pela Secretaria Municipal De Assistência Social. 

  

Duas Barras/RJ, 30 de Setembro de 2024. 

  

PAULO MORAES TURQUE 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:7BF4BD32 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 400/2024 = S. M. DE 

GOVERNO. 

 

PROTOCOLO GERAL Nº: 2789/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 353/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 013/2024 - Menor Preço POR ITEM 

  

OBJETO: Aquisição de material de expediente, para atender a 

demanda da Secretaria Municipal de Governo, conforme 

solicitação da Secretaria, de acordo com as condições e 

especificações contidas no Anexo I (Termo de Referência) e Anexo 

II (Proposta de Preços), partes integrantes deste Edital. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CONTRATADA: VALENTE DISTRIBUIÇÃO 

REPRESENTAÇÕES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 

FUNDAMENTO: Lei 14.133/21 

EMPENHO: 000908/2024 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0300.0412200032.004-3390.30.00-

17080000. 

VALOR: O presente contrato importa em R$9.518,84 (Nove mil, 

quinhentos e dezoito reais e oitenta e quatro centavos), referente aos 

itens solicitados pela Secretaria. 

PRAZO: A vigência do objeto será até 03 (três) meses, após 

formalização do Termo de Contrato a ser firmado entre o Município e 

a empresa vencedora da Licitação. 

  

Duas Barras-RJ, 07 de Outubro de 2024. 

  

ROGER CRESPO DE AZEVEDO RANGEL 
Secretário Municipal de Governo 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:A5EEE90E 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO PAULO DE 

FRONTIN 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 540/2024 

 

DISPÕE SOBRE A SIMPLIFICAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS E DISPENSA DE ALVARÁ E 

LICENÇAS DE FUNCIONAMENTO NO 

MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

JOSÉ EMMANOEL RODRIGUES ARTEMENKO, Prefeito do 

Município de Engenheiro Paulo de Frontin, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e demais 

legislações vigentes, 

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Complementar nº 123/2006 

que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte; 

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Federal nº 11.598/2007 que 

estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificação e 

integração do processo de registro e legalização de empresários e de 
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pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional para a Simplificação do 

Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – REDESIM; 

CONSIDERANDO, o Decreto Estadual n.º 44.803/2014 que 

regulamenta o processo de legalização de empresários e sociedades 

empresariais em função do risco da atividade econômica; 

CONSIDERANDO, a Lei Federal 13.874/2019 que institui a 

Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, e estabelece normas 

de proteção à livre iniciativa e a livre exercício da atividade 

econômica e as disposições sobre a atuação do Estado como agente 

normativo e regulador; 

CONSIDERANDO, o Decreto Federal nº 10.178/2019, alterado pelo 

Decreto nº 10.219/2020, que regulamenta dispositivos da Lei nº 

13.874, de 20 de setembro de 2019, que dispõe sobre os critérios e os 

procedimentos para a classificação de risco de atividade econômica e 

dá outras providências; 

CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 46.890 de 23 de 

dezembro de 2019, o qual dispõe sobre o Sistema Estadual de 

Licenciamento e demais Procedimentos de Controle Ambiental - 

SELCA, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO, a Nota Técnica do Corpo de Bombeiros do 

Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), NT 01-07 de 26 de maio de 

2020 que trata das atividades econômicas de baixo risco; 

CONSIDERANDO, a Lei nº 8.953, de 30 de julho de 2020 que 

regulamenta, em âmbito estadual, o art. 3o, § 1º, III, da Lei Federal nº 

13.874, de 20 de setembro de 2019 - Lei da Liberdade Econômica, 

para classificar atividades de baixo risco; 

CONSIDERANDO, a Resolução do Comitê para Gestão da Rede 

Nacional para a simplificação do Registro e da Legalização de 

Empresas e Negócios - CGSIM nº 51 de 11 de junho de 2019 alterada 

pela resolução nº 57, de 21 de maio de 2020, que versa sobre a 

definição de baixo risco para os fins da Lei nº 13.874, de 20 de 

setembro de 2019; 

CONSIDERANDO, a Resolução CGSIM nº 58 que dispõe sobre a 

classificação de risco das atividades econômicas para fins de 

prevenção contra incêndio, pânico e emergências e as diretrizes 

gerais para o licenciamento pelos Corpos de Bombeiros Militares dos 

Estados e do Distrito Federal. 

CONSIDERANDO, a Resolução CGSIM nº 59, de 12 de agosto de 

2020, que altera as Resoluções CGSIM nº 22, de 22 de junho de 

2010; nº 48, de 11 de outubro de 2018; e nº 51, de 11 de junho de 

2019, que dispõe sobre a dispensa de atos públicos de liberação para 

as atividades exercidas pelo Microempreendedor Individual - MEI; 

CONSIDERANDO, a Resolução CGSIM nº 60, de 12 de agosto de 

2020, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelos 

Subcomitês estaduais do Comitê para Gestão da Rede Nacional para 

Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios 

- CGSIM nos Estados e no Distrito Federal; 

CONSIDERANDO, a Resolução CGSIM nº 61, de 12 de agosto de 

2020, que dispõe sobre medidas de simplificação e prevê o modelo 

operacional de registro e legalização de empresários e 

CONSIDERANDO, a Resolução do COMITÊ GESTOR DE 

INTEGRAÇÃO DO REGISTRO EMPRESARIAL - COGIRE nº 07 

de 05 de abril de 2023, que dispõe sobre a facilitação de abertura de 

empresas e dá nova redação à Resolução CORIGE nº 05, de 27 de 

outubro de 2020. 

CONSIDERANDO, a Lei nº 1618 de 18 de novembro de 2022, Lei 

Geral dos Pequenos Negócios do Município de Engenheiro Paulo de 

Frontin; e por fim, 

CONSIDERANDO, a integração dos processos, procedimentos e 

dados aos demais órgãos e entidades que compõem a Redesim, 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º. Este decreto regulamenta, em âmbito municipal, a concessão 

e dispensa de atos públicos de liberação, e o art. 3º, § 1º, III, da Lei 

Federal nº 13.874 de 20 de setembro de 2019 – Lei da Liberdade 

Econômica. 

Parágrafo único: O processo de legalização de empresários e 

sociedades empresariais (concessão ou dispensa de Alvará e Licença 

de Funcionamento), se dará em função do risco da atividade 

econômica. 

  

Art. 2º. O licenciamento dos estabelecimentos no município terá 

como fundamentos e diretrizes: 

I - o tratamento diferenciado e favorecido concedido às 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e aos 

Microempreendedores Individuais, previsto na Constituição Federal e 

Lei Complementar Federal 123/2006; 

II - a liberdade como uma garantia no exercício de atividades 

econômicas; 

III - a boa-fé do particular perante o poder público; 

IV - a criação de meios, a simplificação de exigências e o 

aperfeiçoamento de procedimentos destinados a simplificar o registro 

de empresa; 

V - a racionalização do processamento de informações; 

VI - a execução e registro de procedimentos administrativos em 

ambiente virtual; 

VII - o compartilhamento de dados e informações entre órgãos do 

Município, assim como entre estes e os órgãos de outros entes da 

Federação; 

VIII - a não duplicidade de comprovações; e 

IX - a observância da legislação municipal, estadual e federal 

referente a disciplina urbanística, proteção ambiental, controle 

sanitário, prevenção contra incêndios e segurança em geral. 

  

CAPÍTULO II – DA APROVAÇÃO DA PESQUISA PRÉVIA 

DE VIABILIDADE LOCACIONAL 
  

Art. 3º. A pesquisa prévia de viabilidade locacional poderá ser 

dispensada do processo de registro e legalização de empresários e 

pessoas jurídicas nos casos em que: 

I - a atividade exercida seja realizada exclusivamente de forma 

digital; 

II - não for possível responder pelo Integrador Estadual de forma 

automática, imediata, instantânea e sem análise humana; e 

III - a coleta dos dados necessários para resposta não for realizada no 

sistema disponibilizado pelo Integrador Estadual. 

  

Art. 4º. Enquanto o município não implementar a consulta prévia de 

viabilidade locacional (uso e ocupação do solo) de forma automática, 

a mesma deverá ser respondida via Sistema de Registro Integrador– 

Regin no prazo de até 24h (vinte e quatro horas). 

Parágrafo único: A resposta da consulta de viabilidade locacional 

deve vir acompanhada de orientações relacionadas à operação futura 

do estabelecimento. 

  

Art. 5º. No caso de indeferimento da pesquisa prévia de viabilidade 

locacional, caberá a interposição de recursos ao Secretário Municipal 

de fazenda no prazo de 15 dias a contar da data do indeferimento. 

§ 1º - Deverá o município informar os requisitos, as condicionantes, 

os respectivos motivos do indeferimento da pesquisa prévia de 

viabilidade locacional e sua base legal. 

§ 2º - A pesquisa prévia de viabilidade locacional poderá ser 

indeferida quando: 

a) no endereço informado não for possível a legalização de empresas 

conforme determinado no Plano Diretor Municipal; 

b) no endereço informado não for possível a legalização de empresas 

por se tratar de uma área de preservação ambiental, conforme 

previsto em lei; 

c) no endereço informado não for possível a legalização de empresas 

por se tratar de uma área risco, interditada pelo órgão municipal 

competente; 

d) no endereço informado não for possível a legalização de empresas 

por se tratar de área de uso exclusivamente residencial. 

§3º - Os recursos poderão ser protocolados em processo 

administrativo físico, sempre que indisponível ou insuficiente o meio 

digital para o exercício do direito. 

  

CAPÍTULO III – DA CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DAS 

ATIVIDADES 
  

Art. 6º. A classificação das atividades atenderá aos critérios de 

codificação adotados pela Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas – CNAE. 
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Art. 7º. O grau de risco atribuído a cada CNAE respeitará, dentre 

outros, o disposto na Resolução publicada pelo Comitê Gestor de 

Integração do Registro Empresarial - COGIRE Nº 07/2023, que 

define a Classificação de Risco para fins de Legalização de 

Empresários e Sociedades Empresariais e suas posteriores alterações. 

  

Art. 8º. As atividades econômicas relacionadas na Resolução 

COGIRE Nº 07/2023, são classificadas da seguinte forma: 

I - Nível de risco I - Atividades de Baixo Risco, para os casos de 

risco leve, irrelevante ou inexistente; 

II - Nível de risco II - Atividades de Médio Risco, para os casos de 

risco moderado; 

III - Nível de risco III - Atividades de Alto Risco, para os casos de 

risco alto; 

Parágrafo único: As listagens das atividades de baixo risco, médio 

risco e alto risco, estão elencadas nos anexos I, II e III 

respectivamente da Resolução COGIRE Nº 07/2023. 

  

Art. 9º. As atividades econômicas de baixo risco, risco leve, 

irrelevante ou inexistente, estão dispensadas de qualquer ato público 

de liberação, sejam estes o alvará, a licença, a autorização, a 

permissão, a concessão, a inscrição, o cadastro, o registro e demais 

atos exigidos para plena e contínua operação do estabelecimento. 

§ 1º - São considerados atos públicos de liberação qualquer tipo de 

ato da administração pública exigido como condição prévia para o 

exercício de atividade econômica. 

§ 2º - Para fins de segurança sanitária e ambiental, qualificam-se 

como nível de risco I - baixo risco, risco leve, irrelevante ou 

inexistente as atividades constantes do Anexo I da Resolução 

COGIRE Nº 07/2023. 

§ 3º - Para fins de prevenção de incêndios, as informações prestadas 

durante a constituição da empresa serão utilizadas pelo Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) para a 

devida classificação de risco da atividade, podendo ter como 

resultado o enquadramento como baixo risco (dispensa de 

documento), médio risco (procedimento simplificado) ou alto risco 

(processo de segurança contra incêndio e pânico), observados os 

requisitos estabelecidos nas Notas Técnicas do CBMERJ NT 1-01 - 

Procedimentos administrativos para regularização e fiscalização - 

Parte 1 - Regularização, NT 1-07 - Atividades econômicas de baixo 

risco e em suas eventuais atualizações. 

  

Art. 10. As atividades econômicas de médio risco ou risco moderado, 

terão alvará automatizado emitido após o registro por meio do 

Sistema de Registro Integrador - REGIN, condicionada ao aceite de 

autodeclaração de responsabilidade do empresário. 

Parágrafo único: As atividades de médio risco ou risco moderado, 

deverão ter licenças e/ou documentos similares emitidos logo após o 

registro da empresa (alvará automatizado) e vistoria realizada 

somente após o início da operação das atividades. 

  

Art. 11. As atividades econômicas de Alto Risco terão alvará 

eletrônico emitido após vistoria prévia e o cumprimento das 

exigências impostas pelos órgãos fiscalizadores. 

  

CAPÍTULO IV – DA DISPENSA DE ATOS PÚBLICOS DE 

LIBERAÇÃO E DO ALVARÁ DE LICENÇA PARA 

LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
  

Art. 12. A concessão ou dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento para atividades econômicas empresariais, dar-se-á de 

acordo com a classificação de risco, da seguinte forma: 

I - As atividades econômicas classificadas pelo Comitê Gestor de 

Integração do Registro Empresarial - COGIRE como de baixo risco, 

serão dispensadas de Alvará e Licença de Funcionamento; 

II - As atividades econômicas classificadas pelo Comitê Gestor de 

Integração do Registro Empresarial - COGIRE como de médio risco 

terão Alvará Eletrônico Automatizado emitido, por meio do Sistema 

de Registro Integrador – REGIN, após o aceite da autodeclaração 

constante na pesquisa prévia de viabilidade locacional, sendo de 

responsabilidade do empreendedor o cumprimento das regras de 

licenciamento relativa à atividade a ser desenvolvida; e 

III - As atividades econômicas classificadas pelo Comitê Gestor de 

Integração do Registro Empresarial - COGIRE como de Alto Risco, 

terão o Alvará Eletrônico emitido após o cumprimento, por parte do 

interessado, de todas as exigências prévias dos órgãos fiscalizadores. 

§ 1º - A Licença Sanitária também será emitida por meio do Sistema 

de Registro Integrador – Regin, para as atividades que comporte tal 

obrigatoriedade, e obedecendo o trâmite simplificado para as 

atividades classificadas como médio risco, conforme previsto no 

artigo 17, inciso IV. 

§ 2º - Para fins de identificar as atividades consideradas inexigíveis 

de licenciamento ambiental o município adotará o rol de atividades 

definidas na Resolução INEA n° 264, publicada em 11 de outubro de 

2022, e suas posteriores atualizações; 

§ 3º - As empresas cujas atividades estejam enquadradas como 

inexigíveis de licenciamento ambiental na forma do parágrafo 

anterior, receberão via sistema integrador Regin Declaração de 

Inexigibilidade de Licenciamento Ambiental. 

§ 4º - Atividades elencadas nesta resolução como Médio Risco ou 

Alto Risco poderão ser reclassificadas para o menor risco via Sistema 

Integrador – Regin, ou seja, de médio para baixo risco e de alto para 

médio risco. 

§ 5º - A reclassificação prevista no parágrafo anterior, será realizada, 

sempre que possível, no momento da análise do Alvará após 

verificação das informações prestadas pelo empreendedor ou seu 

representante legal. 

  

Art. 13. A dispensa de atos públicos de liberação de instalação e 

funcionamento, bem como a liberação de alvará automatizado e 

licenças mediante o aceite de autodeclaração, não exime os 

responsáveis legais do cumprimento dos requisitos de segurança 

sanitária, controle ambiental e prevenção contra incêndios, quando 

for o caso, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

Parágrafo único: A autodeclaração de responsabilidade do 

empresário deverá ser assinada preferencialmente de forma digital 

através do Sistema de Registro Integrador - REGIN. 

  

Art. 14. As atividades dispensadas de Alvará e Licença de 

Funcionamento estão sujeitas a fiscalização dos órgãos municipais e 

a aplicação das sanções cabíveis pelo não cumprimento dos requisitos 

legais. 

  

Art. 15. O Alvará Automatizado poderá ser cassado pelo órgão 

competente a qualquer tempo quando verificado o não cumprimento 

dos requisitos legais. 

  

Art. 16. Tratando-se de atividades de médio risco, o município 

deverá: 

I - dispensar as vistorias prévias; 

II - simplificar e informatizar os processos de concessão de licenças 

ou autorizações para funcionamento; 

III - integrar os procedimentos de forma a garantir a unicidade dos 

processos, sob o ponto de vista do usuário; e 

IV - observar a legislação aplicável à atividade considerada de médio 

risco, com o objetivo de conceder licença, inscrição e/ou autorização, 

imediatamente após o ato de registro. 

  

Art. 17. Tratando-se de atividade econômica de alto risco, o 

município poderá: 

I - exigir vistorias prévias para verificar o cumprimento dos 

requisitos legais; 

II - estabelecer processos específicos de licenciamento, autorização 

ou inscrição. 

  

Art. 18. Os estabelecimentos com sede neste município poderão 

desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia na 

semana, inclusive feriados, sem que para isso esteja sujeita a 

cobranças ou encargos adicionais, desde que, sejam observadas: 

I - as normas de proteção ao meio ambiente, incluídas as de repressão 

à poluição sonora e à perturbação do sossego público; 

II - as restrições advindas de contrato, de regulamento condominial 

ou de outro negócio jurídico, bem como decorrentes das normas de 

direito real, incluídas as de direito de vizinhança; e 

III - legislação trabalhista. 

  

Art. 19. O município não exigirá dos empresários ou pessoas 

jurídicas números de inscrição, além do CNPJ, considerando o 
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Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica como número cadastral de 

identificação única. 

Parágrafo único: Para fins cadastros, registros, inscrição municipal 

e/ou cadastro tributário o município utilizará CNPJ (Cadastro 

Nacional Pessoa Jurídica), como número cadastral único. 

  

CAPÍTULO V – DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
  

Art. 20. Os Microempreendedores Individuais – MEIs estarão 

dispensados de atos públicos de liberação para o pleno exercício de 

suas atividades. 

Parágrafo único: As atividades econômicas exercidas pelos 

Microempreendedores Individuais - MEI, previstas no Anexo XI, da 

Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional-CGSN nº 140, de 

22 de maio de 2018, são consideradas como atividades de baixo 

risco, risco leve, irrelevante ou inexistente e como tal, dispensadas de 

alvará, de licença, de autorização, de permissão, de concessão, de 

inscrição, de cadastro, de registro e demais atos exigidos, conforme 

disposto no parágrafo 1º do artigo 15 e artigo 16 da Resolução 

CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018, atualizados pela Resolução 

CGSIM nº 59, de 12 de agosto de 2020. 

  

Art. 21. O CCMEI (Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual), será o documento hábil de registro para comprovar o 

direito do MEI as dispensas de Alvarás e Licenças de 

Funcionamento. 

  

Art. 22. No momento do registro no domínio do Portal do 

Empreendedor, o MEI manifestará sua concordância com o conteúdo 

do Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de 

Alvará e Licença de Funcionamento. 

§1º O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa 

de Alvará e Licença de Funcionamento, será emitido eletronicamente 

logo após o registro do MEI, permitindo o exercício imediato de suas 

atividades. 

§2 º O MEI já cadastrado também terá direito a dispensa de Alvará e 

Licença de Funcionamento, para tal, deverá fazer uma alteração 

cadastral no Portal do Empreendedor, manifestando-se sua 

concordância com o conteúdo do Termo de Ciência e 

Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento e emitir um novo CCMEI - Certificado de Condição 

do Microempreendedor Individual. 

  

Art. 23. O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de 

Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento, assinado 

eletronicamente pelo MEI no Portal do Empreendedor, conterá 

declaração eletrônica, sob as penas da lei, quanto: 

I - Ao conhecimento e atendimento dos requisitos legais exigidos 

pelo Estado e pelo Município para a dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento, considerando os aspectos sanitários, ambientais, 

tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades 

domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos; 

II - À autorização de inspeção e fiscalização no local de exercício das 

atividades, ainda que em sua residência, para fins de verificação da 

observância dos referidos requisitos; e 

III - Ao conhecimento que o não atendimento dos requisitos legais 

exigidos pelo Estado e pelo Município acarretará o cancelamento da 

dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento. 

  

Art. 24. O Município poderá se manifestar a qualquer tempo quanto 

à correção do endereço de exercício da atividade do MEI 

relativamente à sua descrição oficial, assim como quanto à 

possibilidade de que este exerça as atividades constantes do registro e 

enquadramento na condição de MEI. 

§1º - Manifestando-se contrariamente à possibilidade de que o MEI 

exerça suas atividades no local indicado no registro, o Município 

deverá notificar o interessado, fixando-lhe prazo para a transferência 

da sede de suas atividades, sob pena de cancelamento do Termo de 

Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e 

Licença de Funcionamento. 

§ 2º - O cancelamento do Termo de Ciência e Responsabilidade com 

Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento efetuado 

pelo Município cancela o CCMEI definitivamente perante todos os 

demais órgãos envolvidos no registro do MEI. 

Art. 25. As vistorias para fins de verificação da observância dos 

requisitos ensejadores da dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento deverão ser realizadas após o início da operação da 

atividade do MEI. 

  

Art. 26. Fica vedado a cobrança de taxas, emolumentos, custos, 

inclusive prévios e suas renovações, ou valores a qualquer título 

referente à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao 

alvará, à licença, à dispensa de licença ou alvará, ao cadastro, às 

alterações e procedimentos de baixa e encerramento e aos demais 

itens relativos ao MEI. 

  

Art. 27. O município utilizará o número do CNPJ, como número de 

cadastro único, para emissão de certidão negativa de débitos, emissão 

de nota fiscal de serviços ou quaisquer outros serviços públicos, 

relacionados ao microempreendedor individual, microempresa e 

empresa de pequeno porte. 

  

CAPÍTULO VI – DA TAXAÇÃO 
  

Art. 28. O licenciamento inicial do estabelecimento e as alterações 

das características do alvará, ressalvadas as hipóteses indicadas no 

art. 30, deverão ter a Taxa de Licença para Localização e 

Funcionamento devidamente paga, conforme disposto no Código 

Tributário do Município. 

§1º - Caso a empresa faça alguma alteração contratual após a 

dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento, alterando a 

classificação de risco da atividade para médio e/ou alto risco, a 

mesma deverá cumprir os requisitos legais de licenciamento de 

acordo com o novo enquadramento e efetuar o pagamento das 

respectivas taxas. 

§2º - Caso a empresa exerça atividades dispensadas e não 

dispensadas de atos públicos de liberação, o pagamento de taxas será 

devido em razão das atividades classificadas como médio risco e/ou 

alto risco. 

§3º - As atividades de médio risco, terão Alvará Eletrônico 

Automatizado emitido sem prévio pagamento de taxa, no entanto, 

caso não seja realizado o pagamento da taxa no prazo máximo de 30 

(trinta) dias após sua emissão, o mesmo poderá ser cassado pelo 

órgão competente. 

  

Art. 29. A Taxa de Licença para Localização e Funcionamento – não 

será devida nas seguintes hipóteses de alteração de alvará: 

I - alteração de nome da pessoa física em virtude de casamento, 

divórcio ou qualquer fato decorrente do exercício de direitos civis ou 

por decisão judicial; 

II - alteração de razão social ou denominação da pessoa jurídica em 

decorrência de alteração contratual, decisão judicial ou outro motivo; 

III - inclusão ou exclusão de abreviaturas complementares ao nome, 

razão social ou denominação, tais como ME (microempresa), EPP 

(empresa de pequeno porte) ou outra legalmente prevista; 

IV - mudança de numeração ou de denominação do logradouro por 

ação do órgão público; e 

V - simples alterações de informações cadastrais que não impliquem 

alteração essencial das características do alvará em vigor; 

  

Art. 30. A Taxa de Licença para Localização e Funcionamento, 

também não será devida em caso de simples alterações de 

informações cadastrais, que não impliquem alteração de característica 

substancial do alvará em vigor, tais como: 

I - alteração da composição ou participação societária; 

II - alteração do tipo da pessoa jurídica; e 

III - baixa do licenciamento. 

Parágrafo único. Sempre que houver alteração de informação 

cadastral, o contribuinte deverá solicitar à Secretaria Municipal de 

Fazenda a respectiva atualização. 

  

CAPÍTULO VII– DA FISCALIZAÇÃO 
  

Art. 31. Os estabelecimentos serão fiscalizados a qualquer tempo 

pelos agentes responsáveis pelo Licenciamento e Fiscalização, para 

fins de verificação da adequação aos termos da dispensa ou 

concessão do licenciamento e do cumprimento das obrigações 

tributárias. 
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§1º - Compete aos órgãos de fiscalização verificar, a qualquer tempo, 

a permanência das características do licenciamento inicial, assim 

como providenciar, sempre que possível, as alterações necessárias e a 

correção e aperfeiçoamento dos cadastros de estabelecimentos. 

§2º - Os órgãos fiscalizadores terão acesso às dependências do 

estabelecimento ou da residência; se for o caso, para o desempenho 

de suas atribuições funcionais, inclusive das atividades que foram 

dispensadas de Alvará e Licenciamento de Funcionamento. 

§3º - Quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar 

grau de risco compatível com tal procedimento, a autoridade fiscal 

exercerá fiscalização prioritariamente orientadora sobre os 

microempreendedores individuais, as microempresas e empresas de 

pequeno porte, respeitando o critério da dupla visita. 

  

Art. 32. Compete à Vigilância Sanitária, à fiscalização ambiental, 

através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e aos demais 

órgãos fiscalizadores do Município: 

I - declarar irregulares as práticas, atividades, omissões e 

intervenções que evidenciem o não cumprimento das 

responsabilidades assumidas na autodeclaração, no âmbito de 

atribuições de cada órgão; e 

II - efetuar as providências pertinentes e quando necessário à 

aplicação de sanções, no âmbito de atribuições de cada órgão. 

  

Art. 33. Sempre que provocada por solicitação de órgão que tenha 

constatado irregularidades, a Secretaria Municipal de Fazenda atuará 

no estrito âmbito de suas competências e formalizará, se for o caso, a 

propositura de cassação ou anulação de alvará, respeitada a validade 

e eficácia do licenciamento até a decisão quanto à extinção deste. 

  

CAPÍTULO VIII– DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
  

Art. 34. As sanções aplicáveis às infrações decorrentes do não 

cumprimento de obrigações tributárias previstas neste Decreto são as 

definidas e graduadas pelo Código Tributário do Município. 

  

Art. 35. O funcionamento em desacordo com as atividades 

licenciadas no alvará será apenado com as multas reguladas conforme 

disposto no Código Tributário do Município. 

  

Art. 36. A verificação a qualquer tempo, de vício, declaração falsa ou 

causa de nulidade, excluída a hipótese de erro ou informação 

imprecisa que não prejudique a perfeita caracterização do 

licenciamento, implicará na imediata suspensão, determinada pela 

Secretaria Municipal de Fazenda, do alvará e da correspondente 

inscrição municipal, oferecendo-se ao contribuinte, o prazo de 15 

(quinze) dias para apresentação de defesa. 

§ 1º - A suspensão produzirá efeitos de interdição de 

estabelecimento, considerando-se irregular o funcionamento e 

aplicando-se as sanções pertinentes, quando for o caso. 

§ 2º - A não apresentação de defesa, assim como a decisão de que as 

alegações não procedem, acarretará a anulação do alvará. 

  

Art. 37 Compete, quando necessário, ao Secretário Municipal de 

Fazenda, Fiscal de Postura, Fiscal de Tributos, Fiscal da Vigilância 

Sanitária ou Fiscal do Meio Ambiente determinar a interdição de 

estabelecimentos, quando encontradas irregularidades ou a não 

observância dos requisitos legais para o exercício da atividade. 

  

Art. 38. O alvará poderá ser cassado: 

I - Se for exercida atividade não permitida no local ou se dar ao 

imóvel destinação diversa daquela para a qual foi concedido o 

licenciamento; 

II - Se forem infringidas quaisquer disposições referentes aos 

controles de poluição, ou se o funcionamento do estabelecimento 

causar danos, prejuízos, incômodos, ou puser em risco, por qualquer 

forma, a segurança, o sossego, a saúde e a integridade física da 

vizinhança ou da coletividade; 

III - Se houver cerceamento às diligências necessárias ao exercício do 

poder de polícia; 

IV - Se ocorrer prática reincidente de infrações à legislação aplicável; 

e 

V - Se ocorrer a falta de pagamento da taxa no prazo fixado neste 

Decreto. 

Art. 39. O alvará poderá ser anulado: 

I - Se o licenciamento tiver sido concedido com inobservância de 

preceitos legais ou regulamentares; e 

II - Se ficar comprovada a falsidade ou a inexatidão de qualquer 

declaração ou documento. 

  

Art. 40. Compete ao Secretário Municipal de Fazenda e/ou Prefeito 

cassar ou anular o alvará. 

§ 1º O alvará poderá ser cassado, anulado ou alterado de ofício, 

mediante decisão de interesse público devidamente fundamentada. 

§ 2º Será assegurado ao contribuinte, nos termos do que dispõe a 

Constituição, art. 5º, inciso LV, o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, sempre que ocorrer a propositura de anulação, cassação ou 

alteração do alvará. 

  

Art. 41. O exercício do direito de ampla defesa ante a propositura de 

cassação ou anulação de alvará não afastará, a qualquer tempo, a 

aplicação de outras sanções, no âmbito de competências de cada 

órgão do Município. 

  

Art. 42. Caso o pedido do contribuinte seja julgado procedente o 

Alvará anulado, cassado ou alterado será restabelecido pelo 

Secretário Municipal de Fazenda. 

  

Art. 43. As licenças, os alvarás e os demais atos públicos de 

liberação serão considerados válidos até a sua caducidade, ou a 

anulação ou cassação definitiva, caso seja constatado o 

descumprimento de requisitos ou de condições. 

  

CAPÍTULO IX – DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 44. As atividades de acordo com Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas – CNAE não previstas na Resolução 

COGIRE, deverão ter tratamento diferenciado, sempre que possível, 

conforme previsto nas legislações vigentes.  

  

Art. 45. Fica suspensa, a abertura física de processos administrativos 

para solicitação do Alvará e Licença de Funcionamento, devendo 

todo o processo ocorrer de forma eletrônica via sistema integrador - 

Regin, salvo em casos excepcionais por despacho justificado do 

Secretário de Fazenda. 

Parágrafo Único: Excetuam do disposto no caput deste artigo as 

pessoas físicas e registro de empresas efetuados em Cartório não 

conveniado à REDESIM. 

  

Art. 46. O presente decreto entrará em vigor a partir da data da sua 

publicação e revoga as disposições em contrário. 

  

Engenheiro Paulo de Frontin, 03 de outubro de 2024. 

  

JOSÉ EMMANOEL RODRIGUES ARTEMENKO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I  
  

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE  
  

(DECLARAÇÃO PRESTADA E ACEITA PELO 

EMPREENDEDOR NO MOMENTO DO PEDIDO DO ATO 

PRETENDIDO) 
  

Declaro sob as penas da Lei que conheço e atendo os requisitos legais 

dos órgãos do Estado do Rio de Janeiro, bem como do Município 

para emissão de Alvará de licença e funcionamento e demais licenças 

municipais, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, 

tributários, se segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades 

domiciliares e restrições do uso do espaço público. O não 

atendimento a estes requisitos legais, poderá gerar 

cassação/cancelamento imediato das licenças e alvarás expedidos, 

bem como em sanções cíveis, criminais e administrativas, sobre 

informações inverídicas prestadas neste ato. 

  

Município de Engenheiro Paulo de Frontin, ____ de _______ de 

20___. 
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Publicado por: 
Leonardo Siqueira Castro da Silva 

Código Identificador:7B677AF9 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM 

EVENTOS E FESTIVIDADES PROMOVIDAS PELA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MENDES - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2190/2023 

 

Partes: Município de Mendes, Fundo Municipal de Educação e 

NEVES&CIA RESTAURANTE, PIZZARIA E CHOPERIA LTDA - 

CNPJ.: 19.399.733/0001-79 

  

Partes: Município de Mendes, Fundo Municipal de Educação e 

ATENDO DISTRIBUIDORA, ATACADISTA E SERVIÇOS 

SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA. – CNPJ.:14.671.516/0001-72 

  

DO OBJETO CONTRATUAL 
  

O objeto do presente contrato é prestação de serviços para 

fornecimento de gêneros alimentícios em eventos e festividades 

promovidas pela Prefeitura desta Administração Pública, conforme 

especificações, quantidades e custos estimados no Termo de 

Referência. 

  

DOS PREÇOS CONTRATADOS 
  

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto 

contratual o valor de R$ 28.851,92 (vinte e oito mil, oitocentos e 

cinquenta e um reais e noventa e dois centavos). 

  

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto 

contratual o valor de R$ 34.273,20 (trinta e quatro mil, duzentos e 

setenta e três reais e vinte centavos). 

  

DO PRAZO  
  

A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Município de Mendes 

Contratante 

  

MARIA PAULA DA SILVA VALE 
Secretária Municipal de Educação 

  

*republicado por incorreção 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:DE2641CC 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE CONTRATO 

 

Partes: ANA VITÓRIA DE OLIVEIRA 116896747333, ANA 

CAROLINA DE OLIVEIRA – CNPJ 56.128.764/0001-11 e 

Câmara Municipal de Vassouras. 
  

Objeto: prestação de serviços de 06 (seis) vagas de estacionamento e 

guarda para os veículos oficiais que compõe a frota da Câmara 

Municipal de Vassouras, no estacionamento da CONTRATADA, 

localizado na Rua Santos Dumont, nº67, Centro, Município de 

Vassouras/RJ. 

  

Objeto do termo de Cessão: Termo de Cessão de Contrato – 

ANA VITÓRIA DE OLIVEIRA 116896747333 cede os direitos e 

obrigações decorrentes do contrato nº002/2023, para a Empresa ANA 

CAROLINA DE OLIVEIRA – CNPJ 56.128.764/0001-11, com 

anuência da Câmara Municipal de Vassouras. 

  

Cláusulas contratuais: Todas as demais cláusulas contratuais serão 

mantidas; 

  

Embasamento: Processo Administrativo nº 791/2022. 

  

Publicado por: 
Jorge Luis de Souza Mendes 

Código Identificador:CFC21F1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

No uso de suas atribuições legais e estando em conformidade com a 

legislação pertinente, RATIFICO A DISPENSA DE LICITAÇÃO 

nº033/2024, enquadrada no inciso II do artigo 75, da Lei Federal nº 

14.133/21, com base nos despachos do Setor de Compras, 

Contabilidade, Diretor de Licitação, Procuradoria e demais 

documentos e informações acostados nos autos, determinando a 

contratação da Empresa GIGA MAIS FIBRA 

TELECOMUNICAÇÕES S.A. – inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas/MF sob o nº 07.714.104/0001-07, e posteriormente 

o estorno do empenho nº439/24, e a emissão da Nota de Empenho 

atualizada. Determino ainda a publicação deste termo junto ao Diário 

Oficial do Município e em sítio próprio da Câmara Municipal. 

  

Câmara Municipal, em 07 de outubro de 2024. 

  

JOSÉ MARIA VAZ CAPUTE 
Presidente 

Publicado por: 
Jorge Luis de Souza Mendes 

Código Identificador:C90F686B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

PORTARIA N.º 1.082, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

O Prefeito Municipal de Vassouras, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais, 

  

R E S O L V E designar os Servidores abaixo relacionados, para 

serem responsáveis pela fiscalização referente ao objeto do Contrato 

n.º 125/2024, sem ônus para o Município, 

  
Fiscal do Contrato Wallace Luiz Rodrigues dos Santos Matrícula n.º 101.860-4 

Fiscal Substituto Margarida Maria Pardal da Nóbrega Matrícula n.º 301.330-8 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos a partir da presente data. 

  

Gabinete do Prefeito, 27 de setembro de 2024. 

  

SEVERINO ANANIAS DIAS FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:C21AF205 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

PORTARIA N.º 1.081, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

O Prefeito Municipal de Vassouras, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais, 

  

R E S O L V E designar os Servidores abaixo relacionados, para 

serem responsáveis pela fiscalização referente ao objeto do Contrato 

n.º 122/2024, sem ônus para o Município, 

  
Fiscal do Contrato Wallace Luiz Rodrigues dos Santos Matrícula n.º 101.860-4 

Fiscal Substituto Margarida Maria Pardal da Nóbrega Matrícula n.º 301.330-8 
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Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos a partir da presente data. 

  

Gabinete do Prefeito, 27 de setembro de 2024. 

  

SEVERINO ANANIAS DIAS FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:CCC1668C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

PORTARIA N.º 1.079, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

O Prefeito Municipal de Vassouras, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais, 

  

R E S O L V E designar os Servidores abaixo relacionados, para 

serem responsáveis pela fiscalização referente ao objeto do Contrato 

n.º 127/2024, sem ônus para o Município, 

  
Fiscal do Contrato Wallace Luiz Rodrigues dos Santos Matrícula n.º 101.860-4 

Fiscal Substituto Margarida Maria Pardal da Nóbrega Matrícula n.º 301.330-8 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos a partir da presente data. 

  

Gabinete do Prefeito, 27 de setembro de 2024. 

  

SEVERINO ANANIAS DIAS FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:25C3D493 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

PORTARIA N.º 1.078, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

O Prefeito Municipal de Vassouras, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais, 

  

R E S O L V E designar os Servidores abaixo relacionados, para 

serem responsáveis pela fiscalização referente ao objeto do Contrato 

n.º 126/2024, sem ônus para o Município, 

  
Fiscal do Contrato Wallace Luiz Rodrigues dos Santos Matrícula n.º 101.860-4 

Fiscal Substituto Margarida Maria Pardal da Nóbrega Matrícula n.º 301.330-8 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos a partir da presente data. 

  

Gabinete do Prefeito, 27 de setembro de 2024. 

  

SEVERINO ANANIAS DIAS FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:B59647B9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

PORTARIA N.º 1.077, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

O Prefeito Municipal de Vassouras, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais, 

  

R E S O L V E designar os Servidores abaixo relacionados, para 

serem responsáveis pela fiscalização referente ao objeto do Contrato 

n.º 123/2024, sem ônus para o Município, 

  
Fiscal do Contrato Wallace Luiz Rodrigues dos Santos Matrícula n.º 101.860-4 

Fiscal Substituto Margarida Maria Pardal da Nóbrega Matrícula n.º 301.330-8 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos a partir da presente data. 

  

Gabinete do Prefeito, 27 de setembro de 2024. 

  

SEVERINO ANANIAS DIAS FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:31D53CA3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

PORTARIA N.º 1.076, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

O Prefeito Municipal de Vassouras, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais, 

  

R E S O L V E designar os Servidores abaixo relacionados, para 

serem responsáveis pela fiscalização referente ao objeto do Contrato 

n.º 124/2024, sem ônus para o Município, 

  
Fiscal do Contrato Wallace Luiz Rodrigues dos Santos Matrícula n.º 101.860-4 

Fiscal Substituto Margarida Maria Pardal da Nóbrega Matrícula n.º 301.330-8 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos a partir da presente data. 

  

Gabinete do Prefeito, 27 de setembro de 2024. 

  

SEVERINO ANANIAS DIAS FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:4F93A613 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

EDITAL SMED Nº 003 DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS 

DIRETORES ANO 2024 

 

III EDITAL DE REALIZAÇÃO DO PROCESSO DE 

ESCOLHA DE GESTORES, DE ACORDO COM CRITÉRIOS 

TÉCNICOS DE MÉRITO E DE DESEMPENHO E A 

PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR PARA 

PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE DIRETOR ESCOLAR E 

DIRETOR ADJUNTO NAS UNIDADES ESCOLARES DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO PARA O TRIÊNIO 2025-

2027, OBJETIVANDO AMPLIAR Nº DE CANDIDATOS PARA 

COMPOR BANCO DE HABILITADOS. 
  

A Prefeitura Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação, com sede na Avenida Otavio Gomes, n. 395, Centro, torna 

público para o conhecimento dos interessados, a reabertura de 

inscrições para o Processo de Escolha de Diretores Escolares para as 

unidades de ensino municipais de Vassouras, nos termos da Lei 

Municipal n. 3.478/2022 e regulamentado pelo Decreto nº 

5.501/2023 ambos em consonância com o disposto na Resolução de 

Ministério da Educação nº1, de 27 de julho de 2022. 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 37 da Constituição Federal de 

1988, onde se estabeleceu como princípios da Administração Pública 

a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 14, § 1º, Inciso I, da Lei nº 

14.113 de 25 de dezembro de 2020, Lei Federal do Novo FUNDEB; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 1, de 27 de julho de 

2022, da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a 

Educação Básica de Qualidade; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.478 de 13 de setembro de 

2022; 

CONSIDERANDO o Decreto 5501de 28 de setembro de 2023.  

CONSIDERANDO a Nota Técnica 01 do Processo de Escolha de 

Diretores 2025-2027; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica 02 do Processo de Escolha de 

Diretores 2025-2027. 

CONSIDERANDO a Nota Técnica 03 do Processo de Escolha de 

Diretores 2025-2027 

DECLARA 
Para prosseguimento do processo de escolha dos Diretores e 

Diretores-Adjuntos das Escolas e Creches Municipais da Rede 
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Pública Municipal de Ensino de Vassouras para o triênio 2025-2027, 

por força do cumprimento do prazo estabelecido no II Edital do 

Processo de Escolha e a Nota Técnica nº02/2024 para a divulgação 

do plano de gestão estar dentro do período de restrições eleitoral, far-

se-á necessário sofrer os devidos ajustes temporais. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O presente Edital, tem por finalidade publicizar a alteração do 

cronograma da última etapa do Processo de Escolha de Diretores na 

forma definida nos termos da Lei Municipal n. 3.478/2022 e 

regulamentado pelo Decreto nº 5.501/2023. 

Os prazos previstos no Decreto Regulamentador estão sendo 

mantidos 

Objetivando dar cumprimento a Nota Tecnica 03/2024 e seu 

embasamento o novo cronograma fica assim estabelecido: 

  
ETAPA FINAL Período Inicial Período Final 

entrega dos planos de gestão e habilitação: 15 (quinze) 

dias úteis ( a semana de 7 de setembro não será 

contada) 

19/08/2024  30/08/2024 

09/09/2024  13/09/2024 

recursos: 02 (dois) dias úteis 19/09/2024 20/09/2024 

divulgação do plano de gestão à comunidade e 

promoção: 20 (vinte) dias corridos 
11/10/2024 30/10/2024 

realização da consulta e apuração: 01 (um) dia útil 31/10/2024 31/10/2024 

recursos: 02 (dois) dia úteis 01/11/2024 04/11/2024 

análise dos recursos: 02 (dois) dias úteis 05/11/2024 06/11/2024 

devolutiva do recurso ao candidato impugnado: 01 (um) 

dia útil 
07/11/2024 07/11/2024 

publicação da finalização do processo com lista nominal 

dos diretores e diretores- adjuntos escolhidos: 10 (dez) 

dias 

08/11/2024 17/11/2024 

  

Vassouras, 28 de agosto de 2024. 

  

MAGDA ELAINE SAYÃO CAPUTE 
Secretária Municipal de Educação de Vassouras 

Publicado por: 
Tayana Monsores Lavinas 

Código Identificador:E400D681 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

NOTA TÉCNICA 03 DO PROCESSO ESCOLHA DIRETORES 

2025-2027 SMED AGOSTO/2024 

 

ASSUNTO: Alteração das datas da última etapa do processo de 

escolha de diretores em virtude da aplicabilidade das proibições 

oriundas da lei 

REFERÊNCIAS: 
Lei Municipal nº 3.478 de 13 de setembro de 2022 

Decreto Regulamentador nº 5.501/2023 de 28 de setembro de 2023 

Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 

JM/EM, DB, 06/07/2024 07:30 URL: 

https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Julho/a-partir-

deste-sabado-6-comecam-a-valer-diversas-vedacoes-a-agentes-

publicos, 

  

ANÁLISE: 
A Escolha dos Diretores para gestar as escolas públicas do município 

passa por um processo embasado na prevalência de mérito, 

desempenho e complementando democraticamente esta escolha, 

a consulta à comunidade. E, tal processo por força do cumprimento 

dos prazos estabelecidos no II Edital do Processo de Escolha, o prazo 

estabelecido para a divulgação do plano de gestão à comunidade e 

promoção ser de 20 (vinte) dias corridos, que aconteceria no 

período de 15/09 a 04/10 estar dentro do período de restrições 

eleitoral, obrigatoriamente deverão sofrer os devidos ajustes. 

Neste período tem previsão no respectivo Edital 02/2024: 

DA QUALIFICAÇÃO E CONSULTA A COMUNIDADE ESCOLAR 

Os(as) candidatos(as) aprovados(as) na certificação no Curso de 

Formação e Aperfeiçoamento em Gestão Escolar, estarão 

qualificados e deverão realizar a apresentação pública presencial do 

Plano de Gestão Escolar para a comunidade escolar;  

O dia e horário da apresentação deverá ser comunicado com 

antecedência para o devido acompanhamento das comissões de 

acompanhamento pertinentes ao processo. 

  

A NOTA TÉCNICA 03 DO PROCESSO ESCOLHA 

DIRETORES 2025-2027 se apresenta como análise das possíveis 

consequências no cumprimento das legislações vigentes, visto que 

segundo o Tribunal Superior Eleitoral e suas normativas: 

“A partir de 6 de julho de 2024 a três meses do primeiro turno das 

Eleições Municipais 2024, com exceção da propaganda de produtos 

e serviços com concorrência no mercado, não é permitido autorizar 

publicidade institucional de atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, exceto em casos de urgente 

necessidade pública, reconhecida pela Justiça Eleitoral. Também é 

proibido fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão 

fora do horário eleitoral gratuito. E ainda, os agentes públicos 

devem, ainda, adotar as providências necessárias para que o 

conteúdo dos portais, dos canais e de outros meios de informação 

oficial excluam nomes,slogans, símbolos, expressões, imagens ou 

outros elementos que permitam a identificação de autoridades, 

governos ou administrações cujos cargos estejam em disputa na 

campanha eleitoral, ainda que a divulgação tenha sido autorizada 

em momento anterior. 

Os seguintes pontos foram analisados para emissão desta nota: o 

período constante do cronograma anterior e ações previstas que 

abrangeria este período; todos envolvidos no processo que se 

submeterão à escolha são agentes públicos e que o número de 

eleitores no município não permite o período do segundo turno, 

assim encerra-se no dia 06 de outubro o pleito eleitoral na cidade de 

Vassouras. 

Conforme previsto no Decreto Regulamentador nº 5.501/2023 em 

suas disposições finais, estabelece que os casos omissos serão 

sanados e atendidos pela Secretaria Municipal de Educação – SMED 

e que interferem na organização e idoneidade tornando necessário 

adequar os prazos às exigências legais e para dar continuidade ao 

processo fica alterado o cronograma de ações previstas para 

realização do período de Consulta à Comunidade Escolar. 

  
ETAPA FINAL Período Inicial Período Final 

entrega dos planos de gestão e habilitação: 15 (quinze) 

dias úteis ( a semana de 7 de setembro não será 

contada) 

19/08/2024  30/08/2024 

09/09/2024  13/09/2024 

recursos: 02 (dois) dias úteis 19/09/2024 20/09/2024 

divulgação do plano de gestão à comunidade e 

promoção: 20 (vinte) dias corridos 
11/10/2024 30/10/2024 

realização da consulta e apuração: 01 (um) dia útil 31/10/2024 31/10/2024 

recursos: 02 (dois) dia úteis 01/11/2024 04/11/2024 

análise dos recursos: 02 (dois) dias úteis 05/11/2024 06/11/2024 

devolutiva do recurso ao candidato impugnado: 01 (um) 

dia útil 
07/11/2024 07/11/2024 

publicação da finalização do processo com lista nominal 

dos diretores e diretores- adjuntos escolhidos: 10 (dez) 

dias 

08/11/2024 17/11/2024 

  

Vassouras, 28/08/2024. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Publicado por: 
Tayana Monsores Lavinas 

Código Identificador:690001FE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Objeto: Contratação de seguro predial para os setores da Assistência 

Farmacêutica. 

Processos:1483/2024  

Prazo para envio de propostas: inicial em 08/10/2024 ás 08 horas e 

término em 

10/10/2024 ás 17 horas. 

A Secretária Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições, torna 

público que receberá propostas comerciais das empresas interessadas 

no fornecimento do objeto acima de acordo com as exigências 

constantes no Termo de Referência, relativo ao Processo 

Administrativo nº. 1483/24. 

  

Descrição Resumida do Objeto e Quantidades 

  

ITEM 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

  

AREA 

TOTAL DO 
CIDADE  
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PRÉDIO   

01 Central de Abastecimento Farmacêutico 187,50m² Vassouras/RJ 

02 Centro de Medicamentos Especializados 257,47m² Vassouras/RJ 

  

O presente processo obedecerá às disposições do artigo 75, inciso II, 

da Lei Federal nº. 14.133/2021 . A cópia do referido Termo de 

Referência poderá ser obtida por solicitação encaminhada ao 

endereço eletrônico compras.smsvass@gmail.com . As propostas 

devem ser enviadas para o endereço de e-mail acima. 

Publicado por: 
Vera Lúcia da Costa Alves 

Código Identificador:C5C678AA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Objeto: Aquisição de suprimento alimentar,referente a mandado 

judicial. 

Processo:1868/24 

Prazo para envio de propostas:inicial em 08/10/2024 às 08:00 e 

término em 10/10/2024. 

A Secretaria Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições, torna 

público que receberá propostas comerciais das empresas interessadas 

no fornecimento do objeto acima de acordo com as exigências 

constantes no Termo de Referência, relativo ao Processo 

Administrativo nº. 1868/24 

  

Descrição Resumida do Objeto e Quantidades 

  

ITEM 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

  

UNIDADE 

  

TOTAL 

  

VALOR 

ESTIMADO 
  

01 Leite UHT Integral Zero Lactose 1 Litro 475 Litros R$: 7,98 

  

O presente processo obedecerá às disposições do artigo 75, inciso II, 

da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

A cópia do referido Termo de Referência poderá ser obtida por 

solicitação encaminhada ao endereço eletrônico 

compras.smsvass@gmail.com 

As propostas devem ser enviadas para o endereço de email acima. 

 

Publicado por: 
Vera Lúcia da Costa Alves 

Código Identificador:740B564B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

Objeto: Aquisição de sonda para alimentação gástrica ao nível da 

pele(bottom de gastrostomia). 

 

Processos:1549/2024  

 

Prazo para envio de propostas: inicial em 08/10/2024 ás 08 horas e 

término em 

10/10/2024 ás 17 horas. 

A Secretária Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições, torna 

público que receberá propostas comerciais das empresas interessadas 

no fornecimento do objeto acima de acordo com as exigências 

constantes no Termo de Referência, relativo ao Processo 

Administrativo nº. 1549/24. 

  

Descrição Resumida do Objeto e Quantidades 

  

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  TOTAL  
VALOR 

ESTIMADO  

01 

Sonda para alimentação gástrica ao 

nível da pele (bottom de 

gastrostomia):Sonda trato 

digestivo,modelo:nível de pele, 

silicone,calibre:18 

frech,comprimento:cerca 2 cm,conector 

padrão em y,clamp e tampa,sistema para 

fixação,dystal –intra gástrica e periostomal 

. estéril, descartável,embalagem individual 

Unidade 01 

  

R$: 467,81 

  

02 

Sonda para alimentação gástrica ao 

nível da pele (bottom de 

gastrostomia):Sonda trato digestivo , para 

gastrostomia,nível de pele ,silicone ,calibre 

16 french , cerca 1,5 cm de comprimento , 

conector padrão em y,clamp e 

tampa,sistema para fixação , distal – intra 

gástrica e periostomal cerca 1,5 cm de 

comprimento estéril, 

descartável,embalagem individual 

Unidade 01 

  

R$: 1.108,20 

  

03 

Sonda para alimentação gástrica ao 

nível da pele (bottom de gastrostomia): 

):Sonda trato digestivo , para 

gastrostomia,nível de pele ,silicone ,calibre 

20 french , cerca 1,5 cm de comprimento 

,conector padrão em y,clamp e 

tampa,sistema para fixação , distal – intra 

gástrica e periostomal cerca 1,5 cm de 

comprimento estéril, 

descartável,embalagem individual 

Unidade 01 
  

R$: 877,00 

  

O presente processo obedecerá às disposições do artigo 75, inciso II, 

da Lei Federal nº. 14.133/2021 . A cópia do referido Termo de 

Referência poderá ser obtida por solicitação encaminhada ao 

endereço eletrônico compras.smsvass@gmail.com . As propostas 

devem ser enviadas para o endereço de e-mail acima. 

 

Publicado por: 
Vera Lúcia da Costa Alves 

Código Identificador:E194F3FF 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS BARRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 001 / 24 = S. M. DE EDUCAÇÃO. 

 

EDITAL SME Nº 01 DE, 05 OUTUBRO DE 2024 
  

O SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei Municipal 1.272/17, de 30 de outubro de 

2017 e alterada pela Lei Municipal Nº 1.404/2020 que instituiu a gestão democrática no Sistema Municipal de Ensino de Duas Barras e também o 

artigo 14, § 1º, inciso I da Lei 14.113/2020 que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; 

e dá outras providências, torna público que estarão abertas as inscrições para o Processo de escolha de Diretor e Diretor - Adjunto das escolas da 

Rede Municipal de Duas Barras. 

1. DAS ESPECIFICAÇÕES DO PROCESSO DE ESCOLHA 
  

1.1 –Este edital regulamenta a realização do processo de escolha de Diretores e Diretores-Adjuntos das escolas da Rede Municipal de Ensino. 

1.2- O Processo de escolha, a que se refere o presente Edital, será coordenado e presidido pelos Conselhos Escolares, criados pelo Decreto nº 2.838, 

de 14 de setembro de 2015, conduzindo a formação da Comissão Organizadora da escolha de Diretor e Diretor – Adjunto, fiscalizando sua atuação. 

1.3- O Presidente do Conselho Escolar deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Educação um ofício com nomes dos Membros da Comissão 

organizadora que coordenará o processo de escolha de Diretor e Diretor-Adjunto (conforme prazo estabelecido no anexo). 

1.3.1- O Membro do Conselho Escolar deverá se afastar durante a realização do processo de escolha do diretor, caso esteja concorrendo à indicação. 
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1.4 -A escola que não apresentar candidatura(s) terá a nomeação da futura direção feita pelo Chefe do Executivo Municipal. 

  

2- DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO CONSULTIVO 
  

2.1 -Será constituída em cada Unidade Escolar uma Comissão Organizadora do Processo de escolha de Diretor e Diretor-Adjunto constituída em 

Assembleia Geral pelos integrantes do Conselho Escolar, composta por no mínimo 03 (três) e no máximo 05 (cinco) membros. 

2.2 -Fica vedada a participação na Comissão Organizadora do Processo de escolha para diretor: 

a) Qualquer um dos candidatos, seu cônjuge ou parente até segundo grau; 

b)Servidor em exercício na função de diretor 

2.3- Compete à Comissão Organizadora do Processo de escolha para Diretor: 

a) Planejar, organizar, coordenar e presidir o processo de escolha do candidato. 

b) Divulgar amplamente as normas, os critérios relativos ao processo de escolha do candidato. 

c)Analisar, juntamente com a equipe da Secretaria Municipal de Educação, as inscrições dos candidatos, deferindo ou não. 

d) Convocar assembleia geral para a exposição de propostas de trabalho do Candidato aos alunos, aos pais e aos Profissionais da Educação; 

e) Providenciar material de votação, lista de votantes por segmento e urnas com trinta dias de antecedência; 

f) Credenciar até dois fiscais de votação e escrutinação indicados por cada candidato, identifiando-os através de crachás; 

g) Lavrar e assinar as atas de todas as reuniões e decisões em livro próprio; 

h) Receber os pedidos de impugnação por escrito relativos ao Candidato, ou ao processo para análise junto à equipe da Secretaria Municipal de 

Educação e emitir parecer no prazo máximo de 24 h, após o recebimento do pedido; 

i) Designar, credenciar, instruir, com no mínimo quinze dias de antecedência os componentes das mesas receptoras e escrutinadoras; 

j)Acondicionar as cédulas e fichas de votação, bem como a listagem dos votantes em envelopes lacrados, e rubricados por todos os seus membros, 

arquivando-os na Escola por um prazo de 90 (noventa) dias, após os quais procederá a incineração; 

l) Divulgar o resultado final do processo de escolha e enviar a documentação à Secretaria Municipal de Educação em 24 horas. 

  

2.4 -Assembleia Geral deverá ser realizada em horário que possibilite o atendimento ao maior número possível de interessados na exposição do plano 

de trabalho, cujo teor deverá ser amplamente divulgado na Escola. 

a) Na Assembleia Geral deverá ser concedido a cada candidato a mesma fração de tempo para exposição da sua proposta de trabalho; 

b) Caso o candidato possua apelido pelo qual é conhecido, poderá usá-lo para divulgação de sua candidatura junto à Comunidade Escolar. 

  

3. DA COMISSÃO SUPERVISORA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  

3.1-Será constituída a Comissão Supervisora da Secretaria Municipal de Educação, composta por representantes dos seguintes setores: Departamento 

de Desenvolvimento da Qualidade da Educação, Divisão de Eventos Educativos, Divisão de Desenvolvimento da Ação Pedagógica (Supervisão 

Educacional e Orientação Pedagógica) e Divisão de Desenvolvimento da Ação Administrativa. 

3.2 -Compete à Comissão Supervisora da Secretaria Municipal de Educação: 

a) Orientar, acompanhar e fiscalizar o processo de consulta de Diretores e Diretores-Adjuntos nas escolas de sua circunscrição; 

b) Receber e analisar as inscrições das chapas manifestando-se quanto ao deferimento ou indeferimento de sua inscrição; 

c) Receber e analisar, no prazo estabelecido em cronograma, os pedidos de impugnação por escrito relativos ao candidato; 

d) Verificar previamente o preenchimento dos requisitos pelos candidatos para inscrição no Processo de escolha de Diretor. 

  

3.3- A Comissão Supervisora da Secretaria Municipal poderá adotar medidas cabíveis, na hipótese de constatação de descumprimento às regras 

estabelecidas pela Lei nº 1.272/17 e alteração. 

  

4. DOS REQUISITOS PARA CANDIDATURA 
4.1-O candidato à função de Diretor de Unidade Escolar deverá: 

a) Ser ocupante de cargo efetivo ou estável do quadro dos Profissionais do Magistério, do Município de Duas Barras; 

b) Ter, no mínimo, (02) dois anos de efetivo exercício na Rede Municipal até a data da inscrição; 

c) O profissional poderá concorrer à direção de apenas uma Escola em cada pleito; 

d) Estar em efetivo exercício na Unidade Escolar há pelo menos 06 (seis) meses; 

e) Ser habilitado em nível de Licenciatura Plena em Pedagogia, ou ser Licenciado em qualquer área com de pós- graduação em Gestão Escolar ou ser 

Licenciado e ter realizado o curso de Gestão Escolar ofertado pela Secretaria Municipal de Educação ou ter o Formação de Professores e o Curso de 

Gestão ofertado pela Secretaria Municipal de Educação. 

f) Apresentar projeto de gestão, contendo, ao menos, diagnóstico, ações e cronograma para a prestação de contas e interação comunitária. 

4.2– É vedada a participação no processo de escolha, do profissional que, nos últimos 05 (cinco) anos: 

a) Seja responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas de Estado, do Distrito 

Federal ou de Município, ou ainda, por Conselho de Contas de Município; 

b) Esteja exercendo função readaptada, nos termos da legislação municipal vigente, ou gozando de carga horária reduzida, independentemente do 

motivo; 

c) Tenha sido punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público de qualquer 

esfera de governo; 

d) Condenado em processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública, capitulados nos Títulos II e XI da Parte Especial do 

Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/1986, e na Lei nº 8.429, de 02/06/1992; 

e) Esteja sob licenças médicas contínuas. 

  

5. DA INSCRIÇÃO 
5.1.2– O processo de escolha de Diretor e Diretor-Adjunto seguirá o cronograma estabelecido no Anexo I deste edital. 

5.1.3- O candidato à função de Diretor ou à função de Diretor-Adjunto somente poderá se inscrever para uma única chapa em uma única escola, 

vedada a participação simultânea em processos realizados em mais de uma unidade escolar. 

5.1.4– No ato da inscrição a chapa deverá apresentar, além do plano de gestão, os seguintes documentos: 

a) Comprovante de escolaridade (diploma de curso de formação de professor nível médio/ diploma de curso superior de licenciatura, certificado de 

pós-graduação); 

b) Comprovante emitido pelo Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Duas Barras de que não se encontra em função 

readaptada ou gozando de carga horária reduzida, independentemente do motivo); 
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c) Comprovante emitido pelo Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Duas Barras de que não esteja sob licenças médicas 

constantes; 

d) Comprovante de efetivo exercício na Rede Municipal há pelo menos 2 anos; 

e) Declaração de efetivo exercício na Unidade escolar em que atua há pelo menos 6 meses; 

f) Declaração do próprio candidato de que não foi Condenado em processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública, 

capitulados nos Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/1986, e na Lei nº 8.429, de 02/06/1992; 

g) Certificado de conclusão do Curso de Formação de Gestores oferecido pela Secretaria Municipal de Educação de Duas Barras; 

h) Declaração de disponibilidade de 40 (quarenta) horas semanais. 

j) Cópia do RG e do CPF. 

5.1.5 -Toda e qualquer alteração na composição das chapas somente poderá ser efetivada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis antes da 

realização das eleições. 

5.1.6 -As atividades de divulgação se iniciarão após deferimento das chapas inscritas e sendo encerradas no dia anterior da eleição. 

6- DOS VOTANTES 
6.1 -São considerados aptos para participar e votar no processo de escolha de diretor: 

a) Profissionais da Educação em exercício na escola; 

b)Alunos regularmente matriculados com frequência comprovada, que tenham no mínimo, 12 (doze) anos de idade ou estejam cursando do 6° ano 

em diante. 

c)Pai ou Responsável legal de alunos menores de 12 anos (um voto por família), que não estejam cursando do 6º ano em diante; 

6.2O profissional da Educação que ocupa mais de um cargo na escola votará apenas uma vez; 

6.3O profissional da Educação com filhos na escola votará apenas no seu segmento, respeitando-se ao previsto no inciso III deste artigo (um voto por 

família). 

7. DA VOTAÇÃO E APURAÇÃO DOS VOTOS 
7.1 -No ato de votação, o votante deverá se identificar à mesa receptora através de documento que comprove sua legitimidade (documento com foto). 

7.2- O aluno que não possuir documento de identificação com foto, nos moldes previstos no caput do presente artigo, poderá ser identificado, através 

de documento da escola. 

7.3- Não é permitido voto por procuração. 

7.4- O votante com identidade comprovada, através de documento da escola, cujo nome não conste em nenhuma lista, poderá votar numa lista em 

separado. 

7.5- O Processo de Votação será conduzido por mesas receptoras designadas ou pela Comissão de Eleição. 

7.6- Poderão permanecer no recinto destinado à Mesa Receptora, apenas os seus membros e os fiscais. 

7.7- Nenhuma autoridade estranha à mesa poderá intervir, sob pretexto algum em seu regular funcionamento, exceto o Presidente da Comissão, 

quando solicitado. 

7.8- Cada mesa será composta por três membros e 02 (dois) suplentes, escolhidos pela Comissão entre os votantes e com antecedência mínima de 15 

(quinze) dias. 

7.9- Não podem integrar as mesas, os candidatos, seus cônjuges e parentes até o segundo grau. 

7.10- Os eventuais pedidos de impugnação dos mesários, devidamente fundamentados, serão dirigidos ao Presidente da Comissão e, caso sejam 

considerados pertinentes, a substituição será feita pelo suplente. 

7.11- O candidato que não pedir a impugnação ficará impedido de arguir, sob este fundamento, a nulidade do processo eleitoral. 

7.12- O voto será dado em cédula única, contendo carimbo identificador da escola municipal, devidamente assinado pelo Presidente da Comissão e 

por um dos mesários. 

7.13- Em cada escola será considerada vencedora do processo de escolha de diretor a chapa que obtiver o maior percentual de votos válidos. 

7.14- O voto é secreto e em urna. 

7.15- O secretário da Mesa deverá lavrar a ata circunstanciada dos trabalhos realizados, a qual deverá ser assinada por todos os mesários. 

7.16- Os fiscais indicados pelos candidatos poderão solicitar ao Presidente da Mesa o registro em Ata, de eventuais irregularidades ocorridas durante 

o processo eleitoral. 

7.17- As mesas receptoras, uma vez encerrada a votação e elaborada a respectiva Ata, ficam automaticamente transformadas em mesas 

escrutinadoras, para procederem imediatamente à contagem dos votos, no mesmo local de votação. 

7.18- Antes da abertura da urna, a Comissão deverá verificar se há indícios de violação e, em caso de constatação, a mesma deverá ser encaminhada 

com relatório à Secretaria Municipal de Educação. 

7.19 - Não havendo coincidência entre o número de cédulas existentes na urna e o número de votantes, será considerada impugnada a votação. 

7.20 - Os pedidos de impugnação fundados em violação de urnas somente poderão ser apresentados até a abertura das mesmas. 

7.21 - Serão nulos os votos: 

a) Registrados em cédulas que não correspondam ao modelo padrão; 

b) Que indiquem mais de um candidato; 

c) Que contenham expressões ou qualquer outra manifestação; 

d) Que a cédula única, não contenha o carimbo identificador da escola municipal e esteja devidamente assinado pelo Presidente da Comissão e por 

um dos mesários. 

7.22- Concluídos os trabalhos de escrutinação, lavrada a ata do resultado final de todo o processo e assinada pelos componentes da mesa 

escrutinadora, todo o material será entregue ao Presidente da Comissão que se reunirá com os demais membros para: 

a) Verificar toda a documentação; 

b) Decidir sobre eventuais irregularidades; 

c) Divulgar o resultado final da votação. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1- A votação para a escolha de diretor deverá ocorrer ininterruptamente em todos os turnos de funcionamento da Unidade Escolar. 

8.2- Os casos omissos serão analisados e decididos pela Comissão da Secretaria Municipal de Educação. 

  

ROGER CRESPO DE AZEVEDO RANGEL 
Secretário de Educação Interino 

  
ANEXO I - CRONOGRAMA 

MÊS PERÍODO AÇÃO 

OUTUBRO 21/10 a 25/10/2024 
- Divulgação do Cronograma para o processo de escolha dos Diretores em todas as Unidades Escolares 

do Município de Duas Barras. - Composição da Comissão Eleitoral local nas Unidades Escolares 

NOVEMBRO 04/11/2024 

→ Inscrição dos candidatos ao cargo de Diretor onde cada postulante deverá entregar os documentos 

necessários para o exercício da função conforme estabelecido pela lei Municipal1.272 / 17 e alteração 

por chapa e além dos documentos que compõe o currículo as chapas também deverão apresentar o 
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Projeto de Gestão para o biênio 2025 / 2026 para análise pela Comissão da Secretaria Municipal de 

Educação. 

11/11/2024 

→ Entrega na SME da ata contendo a composição da Comissão Eleitoral local, compostas por membros 

do Conselho Escolar da Unidade. - Término da inscrição dos candidatos ao cargo de Diretor e Diretor – 

Adjunto 

18/11/2024 → Divulgação da listagem contendo o nome dos candidatos a Diretor e Diretor-Adjunto. 

20/11/2024 → Prazo para apresentação dos recursos Pré-Eleitorais. 

21/11/2024 → Divulgação do resultado dos recursos Pré-Eleitorais. 

22/11 a 28/11/24 → Período reservado para divulgação das candidaturas e do Plano de Gestão para a comunidade escolar. 

29/11/2024 
→ Consulta a comunidade escolar (Processo de Escolha/Eleição) e recolhimento dos resultados das 

eleições. → Apuração dos resultados das eleições. 

DEZEMBRO 

02/12/2024 → Período para recorrer do resultado da Eleição. 

05/12/2024 →Divulgação dos resultados. 

13/12/2024 → Posse dos Diretores e Diretores-Adjuntos Eleitos. 

JANEIRO DE 2025 (data ser definida) Publicação da portaria de exercício a partir de 1º de janeiro. 

 

Publicado por: 
Ubirajara Blanco Gomes 

Código Identificador:D227AED8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 4160/2024 (CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR FUN MUN SAÚDE DUAS BARRAS) 

 

Abre crédito adicional suplementar para o Orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Duas Barras, no valor de R$ 51.800,00 

(cinquenta e um mil e oitocentos reais), e altera o quadro de detalhamento da despesa. 

  

O Prefeito Municipal de Duas Barras, no uso de suas atribuições e tendo em vista a autorização contida na Lei nº 1.510/2023. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aberto o crédito adicional suplementar, no montante de R$ 51.800,00 (cinquenta e um mil e oitocentos reais), para reforço do 

Orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Duas Barras, em conformidade como inciso III do § único do Art. 8º da Lei nº 1.510/2023, de acordo 

com anexo único. 

Art. 2º - O crédito de que se trata o artigo anterior será compensado na forma do parágrafo 1º, inciso II, do Art. 43º da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 

de março de 1964, de acordo com os anexos que seguem com o presente Decreto. 

Art. 3º - Em decorrência dos artigos 1º e 2º deste Decreto, fica alterado o quadro de detalhamento de despesa de diversas unidades orçamentárias. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se às disposições em contrário. 

  

Duas Barras, 04 de outubro de 2024. 

  

FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito Municipal 

  
Anexo Decreto 4159         

Cod. Red. Prog. Trabalho / Nat. Despesa / F. Recurso Anulação Suplementação Excesso Superávit 

0077 /1300.1030100352.796-3390.34.03-16000000     51.800,00   

TOTAL 0,00 0,00 51.800,00 0,000 

  

FABRÍCIO LUIZ LIMA AYRES 
Prefeito Municipal 

  
MEMÓRIA DE CÁLCULO DO PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

FONTE DE RECURSOS: 16000000 - BLOCO CUSTEIO 

ANEXO AO DECRETO Nº 4160 DE 04 DE OUTUBRO DE 2024. 

ANÁLISE DA RECEITA R$ 

1 - ARRECADAÇÃO DO PRIMEIRO PERÍODO DE 2023 (JANEIRO/JUN) 1.981.736,03 

2 - ARRECADAÇÃO DO SEGUNDO PERÍODO DE 2023 (JULHO/DEZEMBRO) 2.654.879,46 

3 - ARRECADAÇÃO DO PRIMEIRO PERÍODO DE 2024 (JANEIRO/JUN) 1.734.064,05 

4 - RECEITA PREVISTA PARA 2024 2.973.500,00 

CÁLCULO PROVÁVEL DO EXCESSO DE ARRECAÇÃO (TENDÊNCIA DO EXERCÍCIO)   

(Critério utilizado para cálculo da tendência do exercício para o período de JULHO/2024 a DEZEMBRO/2024: média das Receitas dos últimos 12 meses.)   

Arrecadação últimos 12 meses (JUL/2023 a JUN/2024): 4.388.943,51 

Média mensal em 12 meses (RECEITAS RECORRENTES): 365.745,29 

Arrecadação provável período de JUL/2024 a DEZEMBRO/2024 2.194.471,76  

TOTAL DO ORÇAMENTO DE 2024 2.973.500,00 

( - ) ARREDAÇÃO DO 1º PERÍODO DE 2024 (JANEIRO/JUL) 1.734.064,05 

TOTAL A ARRECADAR 1.239.435,95 

ARRECADAÇÃO PROJETADA CONFORME CÁLCULO 2.194.471,76 

( - ) TOTAL A ARRECADAR 1.239.435,95 

PROVÁVEL EXCESSO 955.035,81 

( - ) CRÉDITO ADICIONAL EXTRAÓRDINÁRIO ABERTO NO PERÍODO 0,00 

TOTAL DO PERÍODO 01/01/2024 a 04/10/2024 594.470,00 

Decreto nº 4124 170.000,00 

Decreto nº 4128 102.470,00 

Decreto nº 4131 115.000,00 

Decreto nº 4136 50.000,00 

Decreto nº 4151 65.000,00 

Decreto nº 4157 92.000,00 

EXCESSO PROVÁVEL DE ARRECADAÇÃO 360.565,81 
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